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			Capítulo 1


			DECRETO 19.398, DE 11/11/1930 – REVOLUÇÃO OU GOLPE?


			O primeiro ato legislativo do novo governo revolucionário de 1930, o Decreto 19.398, de 11/11/1930, foi o prenúncio da ditadura que viria apenas sete anos depois, o Estado Novo. Logo após assumir a chefia de Polícia do Distrito Federal do novo governo, o cargo mais importante na área de segurança, o caudilho Batista Luzardo se comprometeu a respeitar todos os direitos, assegurar as liberdades e velar pela ordem, concluindo que seria “a ordem dentro da liberdade.” Osvaldo Aranha, o mais importante ministro do governo de Getúlio Vargas, em entrevista ao jornal carioca Correio da Manhã declarou praticamente o oposto: “A revolução não reconhece direitos adquiridos”. Passaram-se apenas seis dias para que os “revolucionários de 1930” instituíssem o Decreto 19.398, que estabelecia os poderes discricionários do governo provisório. Uma das suas primeiras medidas foi dissolver o Congresso Nacional e as câmaras estaduais e municipais, colocando no poder os interventores nomeados pelo presidente Getúlio Vargas. O executivo passaria a governar por decretos-leis até que o País voltasse a ter um regime constitucional. O artigo 16 do Decreto determinava a criação do Tribunal Especial, que julgaria as pessoas que tivessem cometido irregularidades no governo anterior.


			A imprensa também foi atingida. Em 13 de dezembro daquele ano, Luzardo convocou à chefia da Polícia todos os secretários e executivos de jornais, determinando que seus veículos de comunicação não comentassem ou noticiassem nada que se referisse ao “comunismo”. Ao mesmo tempo, continuavam as prisões de líderes operários ou partidários que não apoiassem Vargas. David Nasser, um dos mais famosos jornalistas do período, afirmou que Luzardo “teve a inglória vaidade de ter sido o primeiro chefe de Polícia a ordenar prisões por questões sociais, mandando os detidos para a Casa de Detenção de forma sumária, sem processo ou inquérito, colocando-os nos mesmos pavilhões dos presos comuns”. Logo após a edição do decreto, já se iniciaram as deportações e exílios dos assim chamados “indesejáveis” que, de alguma forma, traziam dificuldades ao novo governo. Por força do decreto 19.398, de 11/11/1930, o governo passava a exercer, conjuntamente, os poderes Executivo e Legislativo. No seu artigo 5º, estabelecia a suspensão das garantias constitucionais. No parágrafo único, se dizia que não teriam direito ao habeas corpus os réus funcionais e os sujeitos a tribunais especiais. No 16º ficava criado o Tribunal Especial para o processo e julgamento dos crimes políticos, funcionais e outros.


			Havia a proposta, ainda, da criação de Tribunais Revolucionários Especiais, que geraram muita polêmica na sociedade porque se propunham a atingir os integrantes dos escalões superiores do governo imediatamente anterior. Em 12 de novembro, o governo provisório escolheu os primeiros cinco membros do Tribunal Especial, que seria presidido por Joaquim Seabra e teria sua primeira sessão ordinária em 12 de dezembro, no Palácio Monroe, no Rio de Janeiro. No entanto, já havia uma determinação, graças à pressão da sociedade civil, de que os apenados por aquele órgão não receberiam a pena de prisão, mas de banimento ou exílio, além da perda de função pública. Em pouco tempo, o Tribunal Especial mandou soltar vários cidadãos que haviam sido presos preventivamente. Os comunistas, no entanto, não seriam soltos e continuaram sendo perseguidos. Em março de 1931, os juízes do Tribunal Especial pediram demissão coletiva. Como resultado do episódio, o nome do órgão foi mudado para Junta das Sanções, sendo instalada em 6 de abril de 1931 no Rio de Janeiro, então capital federal.


			Opositores comunistas e integrantes de movimentos sociais, entretanto, continuaram sendo perseguidos, assim como a imprensa permaneceu censurada. A chamada Intentona Comunista de 1935 seria mais um motivo para, alegando que os comunistas pretenderiam “atrelar o Brasil ao bolchevismo”, endurecer ainda mais a repressão. Em março daquele ano, seria decretada a Lei de Segurança Nacional (LSN), que estabeleceu punição para os “crimes políticos e sociais”. Os militantes da Aliança Nacional Libertadora (ANL) eram alvos preferenciais das medidas de exceção. O então ministro da Justiça, Vicente Rao1, defendeu que contra estes fossem usadas medidas complementares à LSN. Em julho de 1936, a imprensa começou a noticiar que o presidente da República tinha pronta “uma mensagem sobre a criação de uma justiça especial para julgar os elementos extremistas”. Era a criação do Tribunal de Segurança Nacional (TSN), que complementaria a LSN, convertendo-se em um tribunal de exceção, pronto para ser usado contra todos os inimigos do regime. Suas características remetiam ao Tribunal do Povo Alemão do III Reich – O Volksgenchts Hof. Poucos dias depois, Vargas remeteu à Câmara a mensagem para a criação do TSN. Ele previa a organização de colônias penais agrícolas – em geral, localizadas em locais insalubres – para que os “extremistas” cumprissem pena.


			Em 25 de novembro, o TSN anunciava que os implicados no movimento comunista de 1935 chegavam a 456 pessoas, entre civis e militares, mas 500 pessoas presas pelas delegacias de Ordem Política e Social seriam julgadas pelo órgão. Eram acusados de, mesmo que não lutassem com armas nas mãos, divulgar ideias extremistas. Esse Tribunal foi responsável por julgar, até 1945, personalidades políticas como Olga Benário Prestes – judia comunista e mulher de Luiz Carlos Prestes – que foi deportada para a Alemanha Nazista, morrendo em uma câmara de gás, o próprio Prestes, condenado a décadas na solitária, e vários outros militantes de esquerda, contrários ao governo. Além de Olga, Elisa Saborowiski, a Sabo, também foi expulsa. A expulsão das militantes, inclusive de Olga, grávida de sete meses de Anita Leocádio Prestes, foi chancelada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 17 de junho de 1936, quando foi negado o recurso impetrado por Olga a partir do seu advogado, Heitor Lima2. 


			1.1 A Assembleia Constituinte e a Carta de 1934


			Após o término da Revolta Constitucionalista em São Paulo, Vargas irá providenciar uma Constituinte, para normalizar a situação política da nação. Desde fevereiro de 1932 que uma comissão elaborava o Código Eleitoral a ser aprovado pela Constituinte, e que contava com as seguintes novidades:


			– voto a partir dos 18 anos e também para as mulheres;


			– deputados classistas, eleitos pelos sindicatos profissionais de patrões e operários;


			– criação da justiça eleitoral.


			Com a elaboração desse código, ocorreu o alistamento dos votantes, que deveriam eleger os futuros deputados à Assembleia Constituinte. Quanto às eleições afirmava o seguinte: “o número de deputados será fixado por leis; os do povo, proporcionalmente à população de cada Estado e do Distrito Federal, não podendo exceder de um por 150 mil habitantes, até o máximo de vinte e, deste limite para cima, de um por 250 mil habitantes; os das profissões, em total equivalente a um quinto da representação popular. Os territórios elegerão dois deputados”.


			Realizadas as eleições a 3 de maio de 1933, reapareceram as oligarquias regionais, organizadas em bancadas “partidárias” sem projeção nacional e sob denominações de efeito. Quanto aos “tenentes”, poderosos no Nordeste, cindiram-se em dois grupos, sendo alguns contrários a assumir qualquer compromisso com a Constituinte; outros, ao contrário, buscaram angariar votos e apoio popular3.


			Principais iniciativas legislativas referentes à instalação da Constituinte:


			– Decreto nº 21.402, de 14 de maio de 1932, do Governo Provisório, fixou o dia 3 de maio de 1933 para a realização das eleições à Assembleia Constituinte e criou a Comissão para elaborar o anteprojeto da futura Constituição4.


			– Decreto n. 22.040, de 1º de novembro de 1932, que regulava o trâmite dos trabalhos da Comissão e o envio de sua conclusão ao Chefe do Governo Provisório”5.


			– Regimento Interno da Constituinte, elaborado pelo Governo Provisório e publicado juntamente com o Decreto nº 22.621, de 5 de abril de 1933, compunha-se de vinte e dois artigos, tendo sido substituído posteriormente por aquele que a própria Constituinte elaborou e que, passando por alguma reforma no transcurso dos trabalhos, regeu a feitura da Magna Carta de 19346. 


			A nstalação da Constituinte deu-se em 10 de novembro de 1933, presidida pelo mineiro Antonio Carlos Ribeiro de Andrada. A Constituição, terceira do Brasil, segunda da República, foi promulgada no dia 16 de julho de 1934. O anteprojeto tinha sido elaborado por membros do Governo Provisório, entre eles o general Góis Monteiro, Oswaldo Aranha e João Mangabeira.


			A Constituinte de 1933 contava com 250 representantes na Câmara e 50 representantes classistas. Submeteu-se à influência das correntes ideológicas que alteraram o constitucionalismo da idade liberal com os ingredientes sociais de uma nova Carta de direitos humanos. Os reflexos dessa posição sobre o princípio da representatividade conduziram aos parlamentos a eficácia participativa das categorias profissionais7.


			Na ocasião da abertura dos trabalhos da Constituinte, o discurso de Getúlio Vargas dividiu-se em duas partes: a primeira, de recapitulação superficial da crônica política do País desde  os primórdios até às vésperas da Revolução de 1930; a outra, de exposição minudente das obras executadas pelo Governo Provisório8.


			“O clima político ao redor da convocação da magna e soberana assembleia não era dos mais favoráveis ao cumprimento da tarefa suprema, qual seja, a de restaurar a normalidade institucional fora de suspeitas, desconfianças, erros, ressentimentos e pressões”9.


			Na fase de concretização do processo constituinte houve protesto e contestação, a exemplo da carta que Otávio Mangabeira enviou do exílio, em Paris, a Raul Fernandes, um dos pró-homens da situação e pessoa da confiança íntima do chefe do Governo Provisório, sendo lida na sessão de 1º de fevereiro de 1934 pelo Constituinte Aloísio Filho, da Bahia10.


			“Houve revoluções, em 1930, em vários Países sul-americanos: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Peru. Nenhum precisou de mais de um ano para reentrar na ordem legal, ou para pôr no lugar da ditadura deposta a legalidade restaurada. Só o Brasil deu ao continente o espetáculo de necessitar de mais de três anos para que pudesse reunir a sua Constituinte. Só o Brasil passou pelo desgosto de ver derramado o sangue dos seus filhos pela causa da volta do país ao primado da lei”11. 


			A seguir, Otávio Mangabeira denunciou o clima de coação que rodeava a Constituinte, preparada “em plena treva”, decorridos três anos de autoridade discricionária:  


			 “A imprensa, sob censura, como nunca jamais o esteve tanto. Os comícios proibidos. Exilados na maior parte, à época da eleição, os chefes políticos adversários da situação dominante, feridos todos, indistintamente, pela suspensão de direitos, a principiar pelo mais velho – Antonio Augusto Borges de Medeiros – aquele sob cuja direção, até, inclusive., o movimento de outubro, se desenvolveu toda a carreira do chefe do Governo Provisório, e que, longe da terra natal, a culpa que ainda hoje expia é só a de ter escrito, aos setenta anos de idade, por honra das tradições de civismo e de bravura do Rio Grande do Sul, a página quiçá mais brilhante da sua grande e honrada vida pública”12. 


			Outro trecho da carta em alusão a Vargas: 


			 “candidato de si mesmo à sucessão de si próprio, não comparecendo em campo raso, face a face dos seus adversários, para submeter-se ao voto livre dos seus compatriotas, como estaria nos compromissos morais do Movimento de Outubro, mas sufragado por uma Assembleia que foi eleita sob as restrições por ele mesmo impostas, em seu benefício pessoal, e que lamentavelmente corromperam, nas suas próprias origens, a nova ordem jurídica, em via de instituir-se”13. 


			Raul Fernandes redarguiu às críticas de Mangabeira e, em Carta Aberta, defendeu o novo regime sob a justificativa de que a alegada censura à imprensa na vigência do governo provisório era muito mais amena do que a ocorrida ao longo da República Velha. Reconheceu, por um lado, que o exílio impedira a algumas pessoas a participação nas eleições e que a suspensão dos direitos políticos ferira a outras com a inelegibilidade, mas, por outro, afirmou: “Mas antes da Revolução a proscrição não atingiu somente alguns cidadãos, pois fulminava, em massa, os partidos adversos aos governos, excluindo-os da representação política pela fraude eleitoral ou pelo arbítrio no reconhecimento de poderes”14.


			Otávio Mangabeira, em carta de 10 de janeiro de 1934, em réplica questionou a legitimidade da Assembleia Nacional Constituinte. 


			 “Sustento que, a 3 de maio, não houve eleição no Brasil. Houve um simulacro de eleição. Assumiu ele as proporções de um escárnio, quando se tem em vista que foi obra de uma situação que resultou no convulsionamento do País, em nome precisamente de reivindicações eleitorais. Não havia no Brasil, a 3 de maio, liberdade de imprensa ou de tribuna. Como não há ainda hoje. À própria data da carta, com que V. Exa. me responde, ou alguns dias antes, um dos jornais do Rio de Janeiro, a que é ligada sabidamente uma das personalidades principais do movimento de Outubro, via suspensa pelo governo a sua circulação e detido o seu diretor, na capital da República, reunida a Constituinte, a que pertence, como um dos seus membros a referida personalidade”15. 


			Entre os adversários, entendia-se que a interferência de Vargas era inadmissível. Em complemento a esse posicionamento, o constituinte Mozart Lago, em Declaração de Voto sobre a redação final da Constituição, apresentada a 16 de julho de 1934, assim expressou sua crítica: 


			 “É que ao ditador, a quem aprouve vetar a eleição à Constituinte, a alguns milhares de brasileiros dignos e ilustres não bastou, nem satisfez prejudicar a seleção da Assembleia. Forçado a convocá-la pela Revolução de São Paulo, vingou-se da frustração do plano de eternizar-se na arbitrariedade, interferindo sub-repticiamente nos trabalhos de elaboração do novo Pacto Fundamental, para enxertar-lhe um calhamaço grotesco de incongruências, entre as quais, sobrelevam as do famoso artigo 14 (hoje artigo 18 das ‘disposições transitórias’, pela qual fugiu desprimorosa, imoralmente, ao exame de seus atos, muitos dos quais infringentes de decretos baixados do próprio punho ditatorial”16. 


			Além das ponderações acerca da suposta intromissão do Poder Central na Constituinte de 1933 e da supressão do livre exercício da imprensa oposicionista, dizia-se que uma ameaça mais grave e inibidora do livre arbítrio das decisões Constituintes teria pesado sobre o soberano colégio, qual seja, a ameaça de dissolução da Assembleia Constituinte, como nesta manifestação do deputado fluminense Mozart Lago, que atestou, certa vez, o referido clima de instabilidade:  


			 “esta Assembleia esteve, por vezes a ser dissolvida, e que o seria (e será) desde logo se se atrevesse a dissentir do poder pessoal que ela revigorou, cometendo erro imperdoável, logo no início da legislatura, ou reagisse contra as artimanhas em que se tem desmanchado, materialmente, aquele mesmo poder, para desprestigiá-la no conceito da opinião pública e das Forças Armadas”17. 


			Outra evidência de que haveria, eventualmente, dissolução da Constituinte estão nas palavras do representante da Bancada Unida de São Paulo, o deputado constituinte Alcântara Machado, ao discursar na sessão de 4 de maio de 1934: 


			 “Eis-nos chegados, Sr. Presidente, à última fase de elaboração constitucional. Dentro em poucos dias, estará votada a nova lei fundamental da República.


			 Para honra desta Assembleia e confusão daqueles que, desde o primeiro momento, deram mãos à odiosa empreitada de criar em torno da Constituinte uma atmosfera de pessimismo, quanto a sua estabilidade, à nobreza de seus propósitos e à eficiência de seus trabalhos – não creio que tenha havido entre nós, quem se intimidasse diante das ameaças de dissolução (muito bem!) ou se dobrasse a imposições de elementos estranhos (apoiado!) ou desanimasse diante da campanha sistemática de menoscabo e descrédito que vimos padecendo”18. 


			Ocorre que, de fato, nos quartéis crescera a insatisfação quanto ao teor dos debates na Constituinte, e o clima se acendera em razão do que foi apresentado no anteprojeto de autoria de um “grupo de notáveis”, este intitulado “Comissão do Itamaraty”. 


			1.1.1 A Comissão do Itamaraty e o anteprojeto


			O texto substitutivo, elaborado pela Comissão do Itamaraty, boa parte não aproveitado na futura Constituição, enfrentou forte resistência entre os militares e desaprovação por parte de Getúlio Vargas, a ponto de o novo líder da maioria na Constituinte, o deputado baiano Antônio Garcia de Medeiros Neto, postular a antecipação da eleição indireta para presidente da República em vez de promover primeiro a aprovação do novo texto constitucional, numa clara manobra para beneficiar Getúlio, uma vez que o referido parlamentar, para concretizar esse objetivo, propôs mudança no regimento interno da Assembleia19.


			Dada a reação negativa por parte da oposição e da imprensa, a proposta de Medeiros Neto não tomou corpo, mas ao ser apresentado, afinal, o novo texto, em que se podia divisar um teor mais liberal do projeto, no qual os deputados reforçavam o papel do Legislativo, dando-lhe autoridade para fiscalizar os atos do presidente da República, em vez de assegurar ao Executivo maior ingerência no cenário nacional, o que não atendia aos interesses de Vargas, as propostas também não agradaram os altos comandos do Exército, haja vista que até se cogitou de uma solução armada para o caso20.


			A dissolução da Assembleia foi sugerida pelo general Manuel Rabelo, da 7ª Região Militar, no Recife, por carta endereçada a Góis Monteiro, na qual propunha a manutenção de Getúlio como chefe de governo e a imposição da Constituição autocrática gaúcha ao Brasil21. No entanto, Vargas surpreendeu Rabelo ao dizer que, em vez de partir para as armas, o mais sensato seria valer-se da interferência política no projeto em discussão na Constituinte22.


			As principais disposições do anteprojeto, que merecem destaque, foram as seguintes: eleição indireta do presidente da República; amplas garantias sociais; socialização de empresas; garantia de adjudicação aos posseiros da terra produtiva que, por cinco anos, a ocupassem; impenhorabilidade da propriedade domiciliar; direito de herança restrito à linha direta ou entre cônjuges; liberdade sindical; expropriação do latifúndio; assistência aos pobres; salário mínimo; mandado de segurança; uso obrigatório, pelos estados dos símbolos nacionais; unidade da Magistratura23; instituição do júri; atribuição ao Ministério Público de órgão responsável pela aplicação das normas protetoras do trabalhador urbano e rural; integração das normas de Direito Internacional universalmente aceitas na legislação brasileira; instituição da Justiça Eleitoral; normas sobre o orçamento e a administração financeira; criação de territórios nacionais nas regiões fronteiriças, quando não possuíssem determinada densidade demográfica; capacidade eleitoral aos 18 anos para ambos os sexos, tornando obrigatório o voto para os homens; permissão do serviço religioso nas expedições militares, hospitais, penitenciárias ou “outros estabelecimentos públicos”; proteção da família pelo Estado sob o primado da indissolubilidade do vínculo matrimonial; prescrição de normas para o ensino e cultura, com ênfase da ordem econômica e social24.


			Diz-se que um dos problemas relacionados ao texto final da Constituição de 1934 deveu-se ao não acolhimento de boa parte do projeto. Como os constituintes se pautaram por uma desconfiança em relação ao Executivo, tanto que condicionavam algumas decisões à palavra final do Legislativo, a Carta de 1934, por via reflexa, preparou o Golpe de Estado de 193725. 


			1.1.2 As disposições transitórias e as eleições presidenciais


			Entre maio e junho de 1934 o clima de debates na Assembleia aqueceu, visto que se aproximavam as eleições presidenciais e entrava em votação, no plenário, o capítulo das “Disposições Transitórias”, parte esta de extrema importância para os quadros governamentais e para a aprovação dos atos do Governo Provisório, como a decisão sobre a elegibilidade dos interventores e a resolução sobre a transformação ou não da Constituinte em Assembleia ordinária26.


			Em 1º de junho foi votado o artigo 14 das “Disposições Transitórias”, sendo aprovados todos os atos do Governo Provisório e, em 4 de junho, ficou garantida a elegibilidade dos interventores para o próximo pleito, seguindo-se a orientação adotada para o cargo de presidente Constitucional da República. Vencidas essas questões, foi nomeada uma comissão de redação para dar forma definitiva ao projeto, a fim de concluir a fase final dos trabalhos constitucionais27.


			Finalmente, a Assembleia Nacional Constituinte, inaugurada em 15 de dezembro de 1933, aprovou em 15 de julho de 1934 a nova Carta, inspirada na Constituição de Weimar e marcada pela garantia de direitos sociais e pela confirmação do federalismo no Brasil, caracterizado pela autonomia dos Estados em relação à União28. A promulgação ocorrera em 16 de julho do mesmo ano.


			Em linhas gerais, com o advento da Constituição de 1934, manteve-se o regime federativo e presidencial e a divisão dos três poderes da União. O presidente, agora sem dispor de vice29, era eleito para um mandato de quatro anos, podendo reeleger-se somente decorrido o prazo de 4 anos após o final de seu mandato. Nas disposições transitórias, estabelecia-se a eleição imediata (17/7/1934), em caráter excepcional, do 1º Presidente pela própria Assembleia. 


			Quanto ao próximo estágio, rumo às eleições presidenciais, observa-se que a Assembleia se dividiria em dois grupos: um de apoio e outro de oposição ao continuísmo de Vargas no poder. Ocorre que os opositores – no plano legal – se encontrariam dispersos entre diversas candidaturas alternativas, as quais revelariam as diferentes tendências, como a das oposições estaduais do Centro-Sul (PRM e FUG), as facções do tenentismo descontentes com a aproximação oligárquica de Vargas (dissidentes do PSD de Pernambuco) e até mesmo a Chapa Única por São Paulo Unido. Logo, Getúlio Vargas recebeu 175 votos, sendo eleito, em 17 de julho, Presidente constitucional, enquanto os demais votados foram: Borges de Medeiros (59 votos); Góis Monteiro (quatro votos); Protógenes Guimarães (dois votos); Raul Fernandes (um voto); Artur Bernardes (um voto); Afrânio de Melo Franco (um voto); Oscar Weinschenck (um voto); Paim Filho (um voto); Leví Carneiro (um voto)”30.


			Direitos trabalhistas e sociais – O paradigma para a feitura da Carta Constitucional de 1934 foi a Constituição de Weimar, de 1919. E sua base estava na junção dos direitos ligados à liberdade com aqueles oriundos da igualdade. Com isso, a Constituinte inseriu no texto constitucional, pela primeira vez no Brasil, de maneira abrangente, os chamados direitos sociais, com foco na educação, saúde, previdência e direitos trabalhistas. Ao adotar uma Constituição garantia, com viés social, mantiveram-se as liberdades advindas das Constituições brasileiras anteriores, somando-se a elas os direitos sociais, finalmente constitucionalizados.


			Outras disposições da Carta de 1934 a serem enfatizadas: 


			–	 Oposição ao laicismo da Constituição de 1891, tendo em vista que o Preâmbulo assim dispunha: “Nós, os representantes do povo brasileiro, pondo a nossa confiança em Deus (...)”. Além disso, segundo o art. 176, estava mantida a representação diplomática junto à Santa Sé31.


			–	 Todos os presos políticos seriam anistiados, até mesmo os participantes das “Frentes únicas” paulista e gaúcha (art. 19).


			–	 Assistência dos Conselhos Técnicos a ministros de Estado como órgãos consultivos de senadores e deputados (art. 103).


			–	 Decretação do estado de sítio e de intervenção pelo presidente da República mediante autorização do Poder Legislativo (arts. 175, 56, § 12 e 12, § 1º).


			–	 Eleição por sufrágio universal, direto, secreto e maioria de votos (art. 52, § 1º), com exceção do que dispôs o art. 1º das Disposições Transitórias, em que, promulgada a Constituição, a Assembleia Constituinte “elegerá, no dia imediato, o presidente da República” (voto indireto em 17 de julho de 1934).


			–	 Disposição, pela primeira vez, sobre os requisitos para a nomeação e definição das atribuições dos ministros de Estado (art. 59 e s.).


			–	 Eleição de deputados e senadores pelo sufrágio universal, voto direto e secreto, assim como pelo voto profissional (Código de 1932).


			–	 Ao Senado cabia a função do Poder Coordenador, atribuída antes ao Conselho Supremo projetado (coordenar os poderes federais entre si, manter a continuidade administrativa, velar pela Constituição e colaborar na elaboração das leis – art. 88)32.


			–	 A composição da Câmara dos Deputados consistia em representantes dos Estados em número proporcional à população e em representantes dos sindicatos (deputados “profissionais” – art. 23, §§ 1º 
e 3º)33.


			–	 Alistamento e voto obrigatórios para homens e mulheres, quando estas exerçam função pública remunerada, sendo eleitores os brasileiros de um ou de outro sexo, maiores de 18 anos (art. 109).


			–	 Restrições à entrada de estrangeiros no país, limitada a dois por cento sobre o número total dos respectivos nacionais fixados no País durante os últimos 50 anos (art. 121, § 6º).


			–	 Estatização (nacionalização) de empresas nacionais ou estrangeiras consideradas prejudiciais com pagamento de indenização (e também das empresas de seguro estrangeiras – art. 117).


			–	 Sujeição da exploração de minérios à concessão estatal (artigo 119).


			–	 Proibição da posse de órgãos de divulgação (jornais) por estrangeiros (artigo 131). 


			–	 Reconhecimento de sindicatos34, garantindo a sua pluralidade e autonomia (art. 120).


			–	 Amparo da produção e regulamentação das condições de trabalho na cidade e nos campos, tendo em vista a proteção social do trabalhador e os interesses econômicos do País por meio de lei (art. 121)35.


			–	 Fixação do plano nacional de educação – ensino primário obrigatório e gratuito, extensivo a adultos; gratuidade progressiva dos demais níveis do ensino (artigo 150).


			–	 Disposições sobre segurança nacional conforme os ditames do Conselho Superior de Segurança Nacional, este presidido pelo presidente da República e pelos ministros de Estado, bem como pelos chefes do Estado-Maior do Exército e da Armada (arts. 159 e 160).


			–	 Papel das Forças Armadas: “instituições nacionais permanentes, e, dentro da lei, essencialmente obedientes aos seus superiores hierárquicos. Destinam-se a defender a Pátria e garantir os poderes constitucionais, a ordem e a lei” (art. 162)36.


			–	 Transformação do Supremo Tribunal Federal em Corte Suprema (art. 73).


			–	 Criação da Justiça Eleitoral (art. 82) e Militar (art. 84).


			–	 Criação da Justiça do Trabalho (art. 122).


			–	 Interposição do recurso extraordinário das decisões das causas decididas pelas justiças locais em única ou última instância, quando se questionasse sobre a vigência ou validade de lei federal em face da Constituição (art. 76, III).


			–	 Atribuição ao Poder Legislativo de suspender a execução da lei declarada inconstitucional (art. 96).


			–	 Concessão do mandado de segurança contra atos manifestamente ilegais de qualquer autoridade (art. 113, n. 33).


			–	 Concessão do habeas corpus sempre que alguém sofrer, ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade, por ilegalidade ou abuso de poder (art. 133, n. 23).


			–	 A família, constituída pelo casamento37 indissolúvel, será protegida pelo Estado (art. 144).


			–	 Vedação à pena de banimento, morte, confisco ou de caráter perpétuo, ressalvadas, quanto à pena de morte, as disposições da legislação militar, em tempo de guerra com País estrangeiro (art. 113, 
n. 29).


			–	 Liberdade quanto à manifestação do pensamento em qualquer assunto, sem dependência da censura, não sendo tolerada, porém, propaganda de guerra ou de processos violentos para subverter a ordem política ou social (art. 113, n. 9).


			–	 Monopolização de determinada indústria ou atividade econômica, asseguradas as devidas indenizações, por motivo de interesse público e autorizada em lei especial (art. 116).


			–	 Respeito à posse de terras de silvícolas que nelas se achem permanentemente localizados, sendo-lhes, no entanto, vedado aliená-las (art. 129).


			–	 Fixação em lei da porcentagem de empregados brasileiros que devem ser mantidos obrigatoriamente nos serviços públicos dados em concessão e nos estabelecimentos de determinados ramos de comércio e indústria (art. 135).


			–	 Ensino primário gratuito e obrigatório a ser concedido por toda empresa agrícola ou industrial, fora dos centros escolares, nos casos em que houver no estabelecimento mais de 50 pessoas, perfazendo estas e seus filhos pelo menos 10 analfabetos (art. 139).


			–	 Distinção entre emenda e revisão (art. 178)38.


			Qualificada, na época, como a mais completa das Constituições americanas (Pontes de Miranda39), a Constituição de 1934 acabou sendo “rasgada” pelo Golpe de 193740. E apesar do curto período de vigência, nem três anos, há consenso de que se tratou de um marco na história nacional por ter conciliado tendências das mais variadas sem se descuidar do tecnicismo jurídico41. 


			1.2 Os rumos da Constituição de 1934


			Durante a vigência da Constituição de 1934, o Legislativo foi cedendo, aos poucos, a todas as espécies de imposições. Além disso, as imunidades parlamentares foram violadas ostensivamente42.


			Como exemplo, o Congresso aprovou duas alterações na Lei de Segurança Nacional, Lei nº 38, de 4 de abril de 1935. Depois, em 18 de dezembro de 1935, aprovou três Emendas à Constituição. No caso da primeira, o presidente da República poderia ser autorizado a declarar a comoção intestina grave, com finalidades subversivas das instituições políticas e sociais, equiparada ao estado de guerra, em qualquer parte do território nacional. As outras duas puniam oficiais (da ativa, reserva ou reformados) que praticassem atos ou participassem de movimento subversivo das instituições políticas e sociais, além de funcionários civis que agissem da mesma forma, estes com demissão, aqueles com a perda da patente e posto43.


			Opina-se no sentido de que antes de o governo fechar as duas casas do Congresso, em 10 de novembro de 1937, à medida em que estas cediam às vontades do Executivo, ao mesmo tempo estavam assinando a própria sentença de morte por antecipação, pois, indiretamente, Senado e Câmara dos deputados já haviam fechado há algum tempo. Delineavam-se, portanto, os caminhos da ditadura44.


			A vigência da Constituição de 1934 dava-se de forma precária. De um lado, o governo, mediante sua própria ingerência nas disposições da Carta Magna, afrontava-a; de outro, os movimentos políticos, que se mostravam simpáticos a uma forma radical de atuar, com agravamento das condições políticas em decorrência do levante comunista de 1935 e do forte Movimento Integralista, fizeram com que, em 18 de dezembro de 1935, a maioria da Câmara aprovasse emenda instituindo a equiparação do estado de guerra à “comoção intestina grave”, figura jurídica obscura, e retirasse as garantias de servidores civis e militares45. 


			Ressalte-se, porém, que mesmo com a vigência passageira da Constituição de 1934, a instituição de seus princípios no plano constitucional incorporou-se aos fundamentos do direito positivo, de modo que os respectivos postulados também fizeram parte das Constituições posteriores46.


			No tocante às Disposições Transitórias, com base no art. 1º foi eleito Getúlio Vargas presidente da República (ganhou de Borges de Medeiros), que deveria exercer o seu mandato até 3 de maio de 1938. Ainda as mesmas Disposições Transitórias transformam a Assembleia Constituinte em Câmaras dos Deputados e determinam que em 90 dias se procedam as eleições estaduais. O projeto fora elaborado por João Mangabeira47, Temístocles Cavalcanti48, Castro Nunes49, Carlos Maximiliano50, Solano da Cunha51 e Góis Monteiro52.


			505152	O presidente da Assembleia Constituinte foi Antônio Carlos que se revezou com o general Cristóvão Barcelos. Participaram ativamente: Raul Fernandes, Pereira Lima, Cincinato Braga, Sampaio Correia, Odilom Braga, Abel Chermon, Nero Macedo, Levi Carneiro, Marques dos Reis, Domingos Velasco, Vasco de Toledo, Nogueira Pinto, Fernando de Abreu, Adolfo Soares, Euvando Lodi, João Alberto, Idálio Sardenberg, Abelardo Marinho, Mauricio Cardoso (ministro da justiça), Deodato Maio, Juarez Távora (ministro da agricultura), Osvaldo Aranha (ministro da fazenda), Góis Monteiro (ministro da guerra) e José Américo de Almeida.


			A nova constituição não será completamente diferente da anterior, sendo uma constituição burguesa liberal, que não irá modificar a infraestrutura do Brasil, pois temia-se modificações radicais no sistema econômico, social e político da nação. Uma diferença que deve ser destacada é que, pelo menos no plano formal, começava a ocorrer a “descriminalização da miséria”, tão comum no período anterior. Exemplo foi a obrigação de o Estado assistir os indigentes.


			As principais inovações trazidas com a Nova Constituição foram: 


			–	 o artigo 116 dava à União poderes para monopolizar por motivo de interesse público determinadas indústrias.


			–	 o artigo 117 previa a nacionalização progressiva dos bancos de depósitos e as empresas de seguros, “devendo constituir-se em sociedade brasileira, as que operavam o país”.


			–	 os artigos 120 e 121 asseguraram a pluralidade sindical e a completa autonomia dos sindicatos e garantiram ao trabalhador jornada de 8 horas, proibição de trabalho a menores de 14 anos, repouso semanal obrigatório, férias remuneradas, indenização por dispensa sem justa causa, assistência e licença remunerada à gestante.


			–	 o parágrafo 4º do art. 121 diz: “o trabalho agrícola será objeto de regulamentação especial, em que se atenderá tanto quanto possível ao disposto neste artigo. Procurar-se-á fixar o homem no campo, cuidar da sua educação rural, e assegurar ao trabalhador nacional a preferência na colonização e aproveitamento das terras públicas”.


			–	 o art. 125 dispôs sobre aquisição originária de propriedade por usucapião, que passa a ser aplicada dentro de um período de 10 anos, quando a Constituição anterior exigia prazo de 30 anos, para a posse da terra produtiva não reclamada pelos seus possíveis proprietários.


			–	 o art. 122 afirma que “para dirimir questões entre empregados e empregadores regida pela legislação social, fica instituída a justiça do trabalho (...)”. E em seu parágrafo único trouxe como seria a constituição dos tribunais do trabalho e das comissões de conciliação. 


			1.3 A Constituição Outorgada de 1937 –A “Polaca” e a ditadura escancarada chamada Estado Novo


			No dia da proclamação do golpe, entre outros pronunciamentos, destaca-se esta fala de Vargas que enaltece a interveniência ditatorial do Estado ao se referir à autoridade e à liberdade: 


			 “Restauraremos a Nação na sua autoridade e liberdade de ação: – na sua autoridade, dando-lhe os instrumentos de poder real e efetivo com que possa sobrepor-se às influências desagregadoras internas ou externas; – na sua liberdade, abrindo o plenário do julgamento nacional sobre os meios e os fins do governo e deixando-a construir livremente a sua história e o seu destino”53. 


			Para a consecução desse fim, Vargas dividira e dispersara todos os seus oponentes. Os principais cargos do novo regime foram ocupados por homens que não tiveram nenhum papel importante na Revolução de 193054.


			Elaborada por Francisco Campos55, ministro da Justiça de Vargas, a Constituição de 193756 apresentou as seguintes características: 


			–	 Centralização total do poder nas mãos do ditador e de seus assessores mais próximos, quebrando a autonomia dos Estados, dando, pela primeira vez, um caráter realmente nacional ao poder federal.


			–	 Estrutura paternalista nas relações entre trabalhadores e governo, propiciando o controle e a disciplina das organizações, sobretudo as operárias, o que, mais tarde, seria utilizado para mobilizar as massas contra os opositores do governo Vargas.


			–	 Baixo índice de institucionalização do poder centralizador.


			–	 Ação reorganizadora do Estado no campo social e econômico devido ao poder de o Executivo intervir sempre que necessário na economia, realizando a unificação administrativa (intervencionismo).


			–	 Ateísta e aconfessional.


			–	 Baseada, principalmente, na Carta Magna da Polônia (“Polaca”), mas também influenciada pelo fascismo italiano de Mussolini (1922), pelo nazismo implantado por Hitler na Alemanha, buscando no corporativismo português até a denominação “Estado Novo”.


			–	 A totalidade dos efeitos da Constituição passariam a vigorar depois de sua submissão a um plebiscito (art. 187), o que nunca aconteceu57. 


			–	 Até 1945, o País foi governado sob o estado de emergência.


			–	 Governabilidade sustentada por meio de decretos-leis (de 1937 a 1945), ou seja, a centralização extrema do poder se perfazia mediante a nomeação do interventor pelo próprio presidente, que se outorgava o direito de modificar a Constituição e legislar por decretos58. Exemplos de decretos-leis temos o Código Penal de 1940 e a CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas), de 1943.


			–	 Supressão de bandeiras, hinos e armas estaduais ou municipais59.


			–	 Legislativo sujeito a eventual dissolução por decisão do Executivo60.


			–	 Criação do Conselho da Economia Nacional – composto de representantes das associações profissionais ou sindicais (influência do “corporativismo” fascista), constituiria uma assessoria técnica cujas atribuições eram promover a organização corporativa da economia nacional, regular os contratos coletivos de trabalho, verificar o desenvolvimento de vários ramos da economia, fundar institutos de pesquisa destinados a promover o desenvolvimento tecnológico e racionalizar a organização e administração da indústria, agricultura, crédito e organização do trabalho. 


			–	 Estabelecimento da pena de morte mediante o Decreto-Lei de 18 de maio de 1938.


			–	 Mandato presidencial de 6 anos pela via indireta; nos casos de vacância, o Conselho Federal elegeria um presidente provisório entre seus membros, ou aquele indivíduo indicado pelo presidente da República. 


			–	 Trata-se da Constituição que mais dispôs sobre a possibilidade de plebiscito, ou seja, nove vezes: nos artigos 5º, parágrafo único; 63 e seu parágrafo único; 174, § 4º; 175; 178 e 187. Vale salientar que as constituições de 1824 (monárquica) e as de 1891 e 1934 não se referiram a plebiscito61.


			–	 Criação do DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda) – órgão encarregado do controle ideológico (censura total aos meios de comunicação) e do DASP (Departamento Administrativo do Serviço Público), que se destinava a apoiar a administração pública nas questões burocráticas (supervisionar as atividades dos interventores e subordinar as suas administrações à administração federal). 


			A Constituição de 1937 era, portanto, centralizadora, autoritária e corporativa: 


			 “Paulo Edmur de Sousa Queirós sintetizou muito bem a Constituição: “Consistiriam as bases da nova organização: centralização do poder político; liquidação do divisionismo federativo, muito embora com desconcentração administrativa; criação de órgãos técnicos constituídos com ampla participação das classes produtoras organizadas para assessorar a orientação política e econômica nacional, atribuída precipuamente ao Presidente da República; compulsão ao sindicalismo profissional urbano, como fomento do espírito associativo; redução drástica da influência do Poder Legislativo, órgão, no Brasil, contaminado pelo aventureirismo político e através do qual se mantinham, sem alternativa racional, os defeitos mais graves da sociedade patrimonialista em decomposição; liquidação dos chamados partidos políticos”62. 


			O caráter centralizador da Carta de 1937 extinguiu a Justiça Federal. Na época alegava-se que as justiças dos Estados haviam sido muitas, em especial quanto ao controle pelo coronelato rural, pelos poderes políticos locais, da máquina e das decisões judiciais. No que diz respeito aos direitos sociais, estes se mantiveram, conforme a previsão da Constituição de 193463.


			Atribui-se semelhança dos dispositivos constitucionais de 1937 com as investidas dos militares no pós-1964, a exemplo dos decretos-leis, dos estados de emergência, da suspensão dos direitos e garantias individuais, do colégio eleitoral para a escolha do presidente e do vice-presidente da República64. Diz-se que o que torna possível essa similaridade é o fato de que a Constituição de 1937 foi o “germe” (o Estado Novo foi sua realização) de Constituições autoritárias, e “a justificação teórica das ditaduras posteriores”65.


			Aduz-se que a Constituição de 1937, ao dispensar o trabalho de representação popular constituinte, fez surgir uma burocracia estatal com pretensões legislativas, um Poder Executivo autoritário, centralizado e extremamente forte, um Legislativo pulverizado e convertido em Conselho Administrativo66.


			Se ao enunciar em seu art. 1º que “o poder político emana do povo e é exercido em nome dele e no interesse do seu bem-estar, da sua honra, da sua Independência e da Sua prosperidade”, a Constituição de 37 traiu esse enunciado porque, na prática, descumpriu o primado do estado democrático ao cancelar as eleições, extinguir os partidos e fechar o Congresso67.


			O texto de 1937 e sua legislação complementar colidiram com os princípios montesquianos da distribuição dos poderes, ainda que previsse que estes seriam independentes e harmônicos entre si68. 


			Na realidade, a competência dos três Poderes na Constituição de 1937 era meramente formal. Os artigos 38 a 49, por exemplo, que tratavam do Poder Legislativo, eram meramente figurativos em face da coexistência de um Conselho Federal criado pelos artigos 50 a 56, usurpando faculdades legislativas com dez dos seus membros escolhidos pelo presidente da República e os restantes pelas Assembleias Legislativas dos Estados69. 


			Por sua vez, inexistia votação popular para a constituição do Senado, visto que os senadores, biônicos, eram denominados conselheiros70.


			Por fim, faltava controle jurisdicional dada a marginalização do Poder Judiciário, tanto que o artigo 91 ressalvava restrições à vitaliciedade, à inamovibilidade e à irredutibilidade dos vencimentos dos magistrados. Sem dúvida, a competência dos três poderes ficava limitada ao centralismo do Executivo71. 


			1.4 A Constituição de 1946


			Em 16 de setembro de 1946 foi promulgada “pelos representantes do povo brasileiro, reunidos sob a proteção de Deus”, a quarta Constituição republicana do Brasil sob o regime federativo e presidencialista com 5 anos de mandato ao presidente da República72.


			Na Constituição de 1946, entre outras disposições conservadoras, foram mantidos os dispositivos que permitiam a convocação ou o comparecimento espontâneo dos ministros ao Pleno; as Comissões de Inquérito parlamentar por iniciativa de 1/5 dos membros de cada Câmara; a possibilidade de o congressista aceitar ministério sem perder o mandato73.


			A título de comparação, lembre-se de que Constituição pós-Estado Novo só se referia textualmente a emendas da Constituição (“a Constituição poderá ser emendada”), mas não a “reforma”, a não ser a previsão do parágrafo 5º do art. 217: “não se reformará a Constituição na vigência do Estado de Sítio”. No texto de 1946 emenda e reforma passaram a equivaler-se na linguagem constitucional74.


			“A Constituição de 1946, voltando, pois, a inspirar-se no primeiro estatuto republicano, não simplificou tanto o processo reformista como aconteceria posteriormente com a Carta semioutorgada de 1967, a ponto de afastar da iniciativa da emenda as Assembleias Legislativas dos Estados, que haviam sido dotadas dessa faculdade nas três Constituições republicanas antecedentes. Manteve assim a Lei Magna de 1946 a titularidade federativa das Assembleias na proposta da emenda ao texto constitucional”75.


			“Num só artigo, o de nº 217 e seus seis parágrafos, a Constituição de 1946 disciplinou toda a matéria relativa a emendas constitucionais”76.


			Entre as revogações, destacam-se o fim da representação classista e dos órgãos de cooperação governamentais.


			Um ponto considerado de importância foi a reinserção do Senado como segunda Câmara legislativa na estrutura congressual do sistema, a exemplo das origens republicanas e federativas de 1891, cabendo três senadores por Estado e mesmo número no Distrito Federal. Em relação aos deputados, saliente-se que o mandato seria de 4 anos77. 


			Quanto aos prefeitos, os das capitais poderão ser nomeados pelos governadores dos Estados ou dos Territórios, assim como de outros municípios onde houver estâncias hidrominerais naturais, quando beneficiadas pelo Estado ou pela União (art. 28, § 1º).


			TCU, órgão de auxílio ao parlamento – No campo das inovações, acrescente-se que o controle externo, a cargo do Congresso Nacional, passou a ser exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União (TCU), cabendo-lhe fiscalizar as contas do Executivo. As rendas da União, dos Estados e Municípios passaram a ser discriminadas, pondo fim à bitributação, antes prevista nas Constituições de 1934 e 193778, na medida em que a exigência de um mesmo tributo por diferentes entes públicos passou a ser inconstitucional79.


			Instituiu-se a partilha do imposto único federal sobre a produção, comércio, distribuição e consumo e sobre a importação e exportação de lubrificantes e de combustíveis líquidos ou gasosos, estendendo-se esse regime aos minerais e à energia elétrica (art. 15, III)80.


			Ainda na seara tributária, estabeleceu-se, expressamente, o conceito da Contribuição de Melhoria “quando se verificar valorização do imóvel em consequência de obras públicas”, mas não exigida a valorização em limites superiores à despesa realizada (para todos os imóveis lançados), nem ao acréscimo de valor para cada imóvel beneficiado (art. 30 e parágrafo único)81.


			Concedeu-se imunidade tributária a templos, bens, rendas e serviços de partidos políticos, instituições educacionais e assistenciais, e sobre papel destinado exclusivamente a jornais, periódicos e livros (art. 31)82.


			Outra disposição na área tributária tratou-se da isenção do imposto de consumo sobre mercadorias destinadas à alimentação, vestuário, habitação e tratamento médico das classes pobres (art. 15, § 10). Igualmente isentos os sítios de menos de 25 hectares trabalhados pelo dono e sua família sem assalariados, assim como a primeira operação do pequeno produtor83, e também sobre autores, professores e jornalistas (art. 203) não incidiria nenhum imposto84.


			No quesito “arrecadação”, os municípios foram inicialmente prejudicados, uma vez que o Tesouro Federal era capaz de arrecadar mais de 63% dos tributos pagos pelos brasileiros, enquanto os municípios conseguiam arrecadar 7%85. A situação foi revista, quando os municípios passaram a receber: todo o Imposto de Indústrias e Profissões; uma quota em partes iguais, no rateio de 10% do Imposto de Renda, excluídas as capitais; e quando a arrecadação estadual de impostos, salvo o de exportação, excedesse, em município que não fosse o da capital, o total das rendas locais de qualquer natureza, o Estado dar-lhe-ia anualmente 30% do excesso arrecadado86.


			Vale salientar que, em matéria financeira, parte das receitas das zonas urbanas industrializadas e prósperas deveria ser canalizada para os municípios do interior, mediante redistribuição de 10% da arrecadação total do imposto sobre a renda por todas as prefeituras, exceto as das capitais87.


			No plano da justiça aplicável a parlamentares, a Constituição de 1946, no art. 48, § 2º, estatuiu que perderia o mandato, por 2/3 dos votos de seus pares, o deputado ou senador cujo procedimento fosse reputado incompatível com o decoro parlamentar88.


			O sistema de representação proporcional conferiu ao povo expressar-se por meio do voto, obrigatório e universal para maiores de 18 anos (exceto analfabetos, soldados e cabos), mas contribuiu para a criação de inúmeros partidos, dificultando as ações do governo e das oposições tradicionais, o que repercutiu na criação de 14 novas agremiações partidárias em 1964. Em consequência, com exceção de Eurico Gaspar Dutra (1946-1951), nenhum presidente conseguiu obter maioria absoluta de votos nas eleições. E o pior: alguns partidos pequenos tinham donos e vendiam até inscrições para candidaturas ao Congresso89.


			“O Estado Social obteve conquistas, constitucionalizando direitos que já haviam sido garantidos no âmbito infraconstitucional, como: a participação do trabalhador nos lucros da empresa; a instituição do repouso semanal remunerado; o reconhecimento do direito de greve; a estabilidade do trabalhador na empresa; indenização ao trabalhador despedido; concessão da aposentadoria facultativa do funcionário com 35 anos de serviço e da previdência às vítimas de doença, velhice, invalidez e morte; livre associação profissional ou sindical; e a inserção da Justiça do Trabalho na esfera do Poder Judiciário”90.


			Na área da educação, sob a noção de que deve nortear-se pelos princípios da liberdade e dos ideais da solidariedade humana, a Carta tornou obrigatório o ensino primário gratuito nos educandários oficiais, constituindo o amparo à cultura dever do Estado91.


			Outra conquista no plano social foi a possibilidade de intervenção no domínio econômico e o monopólio de determinada indústria ou atividade quando estivesse em análise o interesse público e por limite os direitos fundamentais assegurados na Constituição92.


			Entende-se que um dos maiores avanços da nova Constituição na seara social, referente ao Capítulo dos Direitos e das Garantias Individuais, foi que o Poder Judiciário não poderia deixar de apreciar nenhuma lesão de direito individual93.


			Em relação às regiões menos desenvolvidas do País, segundo o art. 199, dispensava-se à Amazônia tratamento quase tão privilegiado quanto aquele que se concedeu ao Nordeste. Dispunha sobre a execução de um plano de valorização econômica daquela região, na qual seriam aplicadas durante pelo menos vinte anos consecutivos quantias não inferiores a três por cento da renda tributária da União94.


			O art. 29 das Disposições Transitórias previa que o Governo Federal ficava obrigado, “dentro do prazo de vinte anos, a contar da data da promulgação desta Constituição, a traçar e executar um plano de aproveitamento total das possibilidades econômicas do rio São Francisco e seus afluentes”, no qual aplicaria, anualmente, “quantia não inferior a um por cento de suas rendas tributárias”95. Já o Nordeste ficaria com 4% da renda tributária da União, devendo-se aplicar em obras e serviços de assistência econômica e social em face dos efeitos funestos da seca, incluindo-se o aproveitamento do potencial econômico da bacia do São Francisco96.


			Defende-se a tese de que a Constituição de 1946 promoveu avanços em relação à ordem econômica, uma vez que teria se preocupado com a existência digna do cidadão, ou seja, um padrão de vida menos desigual nas regiões mais afastadas do Brasil, dirigindo a atenção para condições de trabalho mais humanas e justas tanto nas áreas urbanas quanto rurais sob a regência de um ordenamento jurídico trabalhista regulador. Em sua maioria, as regras jurídicas deslocam-se de uma orientação direcionada do particular (o indivíduo) para a sociedade97.


			Outros consideram que a Constituição apresentou a mesma linha da Carta de 1891, ou seja, impregnada de liberalismo, todavia sem procurar resolver os problemas estruturais do País.


			Sinteticamente, os principais pontos da Constituição foram:  


			1 – todos são iguais perante a lei;


			2 –  ninguém pode ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, se não em virtude de lei;


			3 –  é livre a manifestação do pensamento sem que dependa de censura (salvo em relação a espetáculos e diversos públicas);


			4 – não é permitido o anonimato;


			5 – é inviolável o sigilo de correspondência;


			6 –  é inviolável a liberdade de consciência e de crença, e assegurado o livre exercício dos cultos religiosos;


			7 –  por motivo de convicção religiosa, filosófica ou política ninguém é privado de nenhum de seus direitos;


			8 – é garantida a liberdade de associação para fins lícitos;


			9 –  é vedada a organização, o registro ou funcionamento de qualquer partido político ou associação cujo programa ou ação contrarie o regime democrático, baseado na pluralidade dos partidos e na garantia dos direitos fundamentais do homem;


			10 – a casa é asilo inviolável do indivíduo;


			11 –  é garantido o direito de propriedade, salvo o caso de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante previa e justa indenização em dinheiro;


			12 –  ninguém pode ser preso senão em flagrante delito ou, nos casos expressos em lei, por ordem escrita de autoridade competente;


			13 –  não há pena de morte, banimento, de confisco nem de caráter perpétuo;


			14 –  não é concedida a extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião e, em nenhum caso, a de brasileiro;


			15 – é assegurada ao acusado ampla defesa;


			16 –  nenhum tributo pode ser exigido ou aumentado sem que a lei o estabeleça;


			17 –  o ensino profissional é, em matéria de educação, a primeira obrigação do estado;


			18 –  o trabalho é um dever social e recebe do Estado proteção e solicitude especiais;


			19 – os crimes contra a economia do povo são contra o Estado;


			20 –  a utilização das riquezas minerais e das fontes de energia é da competência do Estado, sendo concedida somente a brasileiros. 


			1.5 Comparação entre as Constituições de 1824, 1891, 1934 e 1946


			A começar pelos períodos de vigência das quatro Constituições (que tiveram uma Constituinte), há de se considerar: 


			–	 1º Carta Imperial (1824-1889) – 65 anos;


			–	 1º Constituição Republicana (1891-1930) – 39 anos;


			–	 2º Constituição Republicana (1934-1937) – três anos;


			–	 3ª Constituição Republicana (1946-1967) – 21 anos. 


			Partindo-se de uma análise dos fatores sociais que influenciaram esses textos constitucionais, pode-se depreender como se desenvolveram ao longo do tempo a seleção de princípio e a formulação das normas98.


			Indispensável atentar, como em qualquer análise, o contexto histórico e o pensamento predominante durante o advento de cada diploma constitucional. Diga-se que as três primeiras constituições resultaram de movimentos marcantes que caracterizaram os regimes monárquico (1822), o republicano (1889) e o regime marcado pela reforma socioliberal sob o lema “representação e justiça” (1930). A de 1946 derivou da inevitável reação nacional às violações contidas na Carta de 193799.


			Durante a primeira República, os partidos nacionais não eram imprescindíveis ao processo político, uma vez que o sistema político caracterizava-se pela redução do eleitorado, pelos defeitos explícitos da legislação e pela constância da fraude, esta desde o alistamento até a apuração dos votos. Na verdade, as oligarquias é que exerciam a “soberania popular”, comandando os destinos do País. Observa-se, portanto, um regime presidencial que carecia de base popular100.


			A Carta de 1824, nos arts. 9º a 12, submeteu-se ao dogma da “soberania popular”, ao prever que os poderes políticos (Legislativo, Moderador, Executivo e Judicial) eram “delegações da nação”, tendo somente como representantes o imperador e a Assembleia Geral (art. 11). Antítese da República, o monarca representava o Executivo, auxiliado pelos ministros de Estado (art. 102), e acumulava as atribuições do Poder Moderador (art. 101, itens I a IX), ou seja, cuidava “da Independência, equilíbrio e harmonia dos demais poderes políticos”101.


			Segundo a Carta de 1824, o imperador – a quem se delegara “privativamente” o Poder Moderador – investiu-se em posição única e superior às demais, na qualidade de “chefe da nação e seu primeiro representante” (art. 98). Sua pessoa tornou-se “inviolável e sagrada” e não estava “sujeito a responsabilidade alguma” (art. 99), embora fosse “chefe do Poder Executivo” e o exercitasse “pelos seus ministros de Estado” (art. 102). Se, “por causa física ou moral, evidentemente reconhecida pela pluralidade de cada uma das câmaras da Assembleia”, ficasse impossibilitado “para governo”, seria substituído pelo príncipe imperial, desde que tivesse 18 anos (art. 126)102.


			A Constituição de 1891, ao seguir a cartilha da Constituição norte-americana – por sua vez, esta influenciada por precedentes ingleses – dispôs sobre o Impeachment. Por influência de outras constituições do continente sul-americano, adotou o regime representativo (art. 19) e dispunha que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, “harmônicos e independentes entre si” (art. 15), eram órgãos da soberania nacional, ao passo que o estatuto de 1934 cingiu-se à formulação do “princípio de legitimidade” (art. 29), que acabou sendo expresso, entende-se, em melhor redação no estatuto de 1946 (art. 1º): “Todo poder emana do povo e em seu nome será exercido”103.


			Quanto ao impeachment, a Constituição de 1934 distinguiu sete fases: 


			 “1) oferecimento da denúncia ao Presidente da Corte Suprema (art. 58, §2º); 2) convocação, por aquele, de uma junta especial de investigação, composta de um Ministro da referida Corte, de um membro do Senado e de um representante da Câmara dos Deputados, eleitos simultaneamente pelas referidas corporações (art. 58, § 2º); 3) diligências da junta (assegurada a defesa) sobre os fatos arguidos; elaboração de um relatório e seu encaminhamento à Câmara, com os respectivos documentos (art. 58, § 3º); 4) exame da matéria pela Câmara, dentro de 30 dias após o parecer da comissão competente e formalização final da acusação, se fosse o caso; e envio das peças ao presidente da Corte Suprema (art., 58, § 4º); 5) afastamento do dignitário, se decretada a acusação (art., 58, § 6º), e 6) processo de julgamento por um Tribunal Especial, de que seria Presidente o da Corte Suprema e que se comporia de nove Juízes: três Ministros da mesma Corte, três membros do Senado e três membros da Câmara (art., 58, § lº), todos escolhidos por sorteio dentro de cinco dias úteis depois de decretada a acusação (art. 58, § lº). Tanto o Presidente quanto os seus Ministros ficavam sujeitos, nos crimes comuns, à jurisdição da Corte Suprema (Const., art. 76, 1, a), como também os demais mencionados nas letras b e c do citado inciso”104.


			No âmbito dos direitos e garantias individuais, a Carta de 1824 dispôs sobre “a inviolabilidade dos direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros que tem por base a liberdade, a segurança individual e a propriedade” (art. 179). E previu, no título VIII, postulados que também estariam previstos nas outras Constituições republicanas, relativos ao “ser físico” e ao “ser moral”. Acrescente-se que arrolou, ainda, garantias econômicas e funcionais (art. 179, incisos XXVIII a XXXIII)105.


			O estatuto de 1891, por sua vez, começou por ampliar a área da proteção jurídica, igualando para esses fins os nacionais e os estrangeiros residentes (art. 72, caput), aproximando-se ao que continha nos textos legais dos países mais desenvolvidos . Na questão sobre as “garantias” incluiu, como instituto constitucional, superior aos da legislação ordinária, o habeas corpus e preceitos processuais que acautelaram a eficácia de princípios básicos (por exemplo, arts. 72, §§ 13 a 16; arts. 19 a 27 e 31; arts. 73 a 77). Esta declaração da Carta de 1891 é marcante: “A especificação das garantias e direitos expressos na Constituição não exclui outras garantias e direitos não enumerados, mas resultantes da forma de governo que ela estabelece e dos princípios que consigna”106.


			A Constituinte de 1933 promoveu a inclusão de “direitos sociais e econômicos”, a exemplo do que sucedera com as Constituições europeias do primeiro “pós-guerra”. Ao “princípio da legalidade” (art. 113, inc. 2) os constituintes acrescentaram o da “estabilidade jurídica” (inc. 3), transposto da introdução ao Código Civil: “A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.” A qualquer cidadão não só se concedeu “representar aos poderes públicos, denunciar abusos das autoridades e promover-lhes a responsabilidade” (inc. 10), mas também “pleitear a declaração da nulidade ou anulação dos atos lesivos do patrimônio da União, dos estados ou dos municípios”. E associou-se ao habeas corpus um instituto de igual categoria – “o mandado de segurança para a defesa de direito certo e incontestável, ameaçado ou violado por ato manifestamente inconstitucional ou ilegal de qualquer autoridade” (inc. 33). Outros direitos individuais (gerando contraprestação por parte do Estado) emergem de diferentes agregados sociais. Assim, no pertinente à família (art. 144), à educação (art. 119), ao trabalho (arts. 115, 121 e 122) e ao acesso de cargos públicos (art. 168)107.


			Defende-se o entendimento de que a Constituição de 1946 (cap. II do título IV) conservou, em substância, a lista daqueles “direitos” e “garantias”, e promoveu acréscimos no seu teor, como o do artigo 141, § 34 (anualidade dos tributos). Tendo mantido a “estrangeiros residentes” condição assemelhada à dos brasileiros, nos termos do pacto de 1891, mais se distinguiu, no artigo 142, ao permitir a estrangeiros de qualquer procedência entrarem no território nacional e nele permanecerem, ou dele saírem, respeitados os preceitos da lei108.


			Direito Eleitoral – Em relação às questões de direito eleitoral, na vigência da Constituição de 1891, o Código Eleitoral de 1932 ampliou o eleitorado ao obrigar o alistamento e o voto secreto dos maiores de 18 anos alfabetizados (arts. 108 e 109). Impôs, também, o sistema de representação proporcional no pleito para a composição da Câmara dos Deputados, das Assembleias Legislativas estaduais e das câmaras municipais (arts. 63, d, 82 e 83). A partir dessas mudanças, a participação dos cidadãos na vida pública do Brasil tornou-se mais ativa e, pelas condições exigidas, forçou a existência de partidos com registro na forma da lei civil e mediante comunicação ao Superior Tribunal e aos Tribunais das regiões onde viriam a atuar (art. 99, parágrafo único)109.


			A Carta de 1946, ao incentivar a atuação dos partidos nacionais, impôs somente uma restrição: “É vedada a organização, o registro e o funcionamento de qualquer partido político ou associação cujo programa ou ação contrarie o regime democrático, baseado na pluralidade dos partidos e na garantia dos direitos fundamentais do homem”110.


			Afirma-se que a Constituição de 1946 manteve-se fiel aos ditames do liberalismo clássico, principalmente se se considerar as mudanças ocorridas a partir de 1930, ainda que a Carta de 1946 tenha incorporado a legislação social do Estado Novo, nada dispondo de liberal nesse quesito. Isso significa que no campo político a Constituição de 1946 negou o Estado Novo, mas acolheu a legislação trabalhista protecionista, bem como as medidas de Segurança Nacional111.


			Ela também recepcionou parte das lições doutrinárias do pós-guerra na seara do direito internacional, mas Maurice Hauriou, por exemplo, anuncia, com ênfase, os seguintes movimentos de constitucionalização: a) aquele que sucedeu à Independência americana e à Revolução Francesa de 1789; b) o que se seguiu às revoluções francesas de 1830 e 1848; c) o que se produziu após a Primeira Guerra Mundial, com a derrota da Alemanha, o desmembramento do Império austro-húngaro, do Império Otomano e do Império Tzarista, com o fenômeno da Revolução Soviética e o nascimento da URSS; e d) o que se desenvolve desde o fim da Segunda Guerra Mundial, e que está, no fundamental, ligado à descolonização do Terceiro Mundo112.


			Talvez dispensável afirmar que os constituintes de 1946 se notabilizaram por transformar um cenário obscuro em que a norma constitucional derivava de um desmedido autoritarismo, mas que, por vicissitude do destino, acabou sendo dilacerada pelo Ato Institucional dos militares por ocasião do golpe militar de 1964113.


			No que diz respeito ao aspecto da similaridade entre uma constituição e outra, no âmbito eleitoral a Seção IV, Capítulo IV, da Constituição de 1934, intitulada “Da Justiça Eleitoral”, antecipava as normas que iríamos encontrar na Seção V, Capítulo IV, da Carta de 1946, sob o título – “Dos Juízes e Tribunais Eleitorais”. O sistema de votos da Constituição de 1934 adotaria os preceitos do Código Eleitoral de 1932, com a ressalva de que acrescentaria a representação proporcional. Dispunha que a competência dos juízes singulares e das juntas apuradoras dependeria de legislação ordinária, e Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, Tribunais Regionais na capital dos Estados e juízes singulares compunham a nova organização de caráter judiciário114.


			Judiciário – “Para o Tribunal Superior (eleitoral), dispunha-se que um terço de seus membros deveria ser sorteado entre os ministros da Corte Suprema, outro terço sorteado entre os desembargadores do Distrito Federal e o terço restante nomeado pelo presidente da República, entre seis cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados pela Corte Suprema. Os Tribunais Regionais compor-se-iam de modo análogo, com desembargadores da Justiça local, com o juiz federal, com juízes de direito e pessoas nomeadas pelo presidente da República, sob proposta da Corte de Apelação”115.


			“Serviriam os membros dos Tribunais eleitorais por dois anos, nunca, porém, por mais de dois biênios consecutivos. Aos juízes locais vitalícios caberia a função de juízes eleitorais, com jurisdição plena”116.


			“Entregava a Constituição à Justiça Eleitoral competência privativa para o processo das eleições federais, estaduais e municipais, especificando, entre as suas atribuições: a) a de organizar a divisão eleitoral da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; b) a de fazer o alistamento; c) a de adotar ou propor providências para que as eleições se realizem no tempo, e na forma determinada em lei; d) a de fixar a data das eleições, quando não determinada na Constituição; e) a de resolver sobre as arguições de ilegalidade e incompatibilidade; f) a de conceder habeas corpus e mandado de segurança, em casos pertinentes à matéria eleitoral; g) a de proceder à apuração dos sufrágios e proclamar os eleitos; h) a de processar e julgar os delitos eleitorais e os comuns que lhe forem conexos; i) a de decretar perda de mandato legislativo, nos casos estabelecidos na Constituição”117.


			“As decisões do Tribunal Superior eram irrecorríveis, salvo as que pronunciassem a nulidade, ou invalidade, de ato ou de lei, em face da Constituição, e as quais negassem habeas corpus, casos em que haveria recurso para a Corte Suprema. Os Tribunais Regionais decidiam, em última instância, sobre eleições municipais, salvo quando seus julgados pudessem constituir matéria de recurso extraordinário. Nas eleições federais e estaduais, inclusive a de governador, caberia recurso, para o Tribunal Superior, da decisão que proclamasse os eleitos, admitido sempre, para essa instância suprema, recurso de todas as decisões que, nos Tribunais Regionais, lhe não observassem a jurisprudência”118.


			“Todas essas normas já figuravam no Código Eleitoral de 1932. A Constituição foi um pouco mais longe, ao definir a competência da Justiça Eleitoral. Não chegou, porém, a inovar profundamente, nem quanto aos órgãos que compunham a Justiça, nem na maneira de sua composição, nem quanto às atribuições que lhe eram confiadas. Pode-se dizer que, em todo esse domínio do direito eleitoral, a única manifestação criadora da Constituinte de 1934 foi a que se consubstanciou na representação das profissões, apresentada como princípio constitucional (art. 7, I, h) e que deveria entrar na composição dos órgãos legislativos, ao lado de representantes do povo – ‘na forma que a lei determinar’ (art. 23). Para o primeiro pleito, e por força de preceito das Disposições Transitórias da Constituição de 1934, coube ao Tribunal Superior de Justiça Eleitoral fixar essa representação em 50 deputados, o equivalente a um quinto da representação popular; assim distribuídos os lugares, entre empregados e empregadores: lavoura e pecuária; indústria, comércio e transportes, 14 lugares para cada categoria; profissões liberais e funcionários públicos, 8 lugares”119.


			Não se observaram profundas reformas constitucionais entre as constituições de 1934 e 1946, a não ser uma espécie de reunião do que já vinha previsto na legislação ordinária e no Código Eleitoral de 1932.


			Questão econômica: No que se refere à disciplina da ordem econômica e social, nos termos da Carta de 1824, a economia do País se firmaria (art. 179, XXII) em dois pilares, ou seja, a “propriedade” e o “trabalho”, visto que a noção de “propriedade” ainda era a “quiritária”, isto é, aquela derivada do direito civil peculiar aos cidadãos romanos e garantidos por uma ação civil relativa à coisa120.


			Os constituintes de 1890, por formação, filiavam-se ao individualismo. Sua concepção da “propriedade” (art. 72, caput e §17) estava assim definida: “O direito de propriedade mantém-se em toda a sua plenitude, salvo a desapropriação por necessidade pública, mediante indenização prévia. As minas pertencem aos proprietários do solo, salvas as limitações que forem estabelecidas por lei a bem da exploração deste ramo da indústria”. A propriedade intelectual ficava também protegida (cit. art., §§ 25, 26, 27). Em relação ao “trabalho”, a garantia se corporificava no “livre exercício de qualquer profissão moral, intelectual e industrial” (cit. art., § 21). Um compromisso, em termos gerais, se contraiu, com endereço aos legisladores: “Incumbe outrossim ao Congresso (...) animar no País o desenvolvimento das letras, artes e ciências, bem como a imigração, a agricultura, a indústria e o comércio, sem privilégios que tolham a ação dos governos locais” (art. 35, inc. 2º)121.


			Por sua vez, a Constituinte de 1933 caminhou por outra linha, pois o respectivo conceito se condicionou ao “bem comum” (Const., art. 113, inc. 17): “É garantido o direito de propriedade, que não poderá ser exercido contra o interesse social ou coletivo, na forma que a lei determinar. A desapropriação por necessidade ou utilidade pública far-se-á nos termos da lei, mediante prévia e justa indenização. Em caso de perigo iminente ou comoção intestina, poderão as autoridades competentes usar da propriedade particular até onde o bem público exige, ressalvado o direito à indenização ulterior”122.


			Direito trabalhista – Sob o prisma do “direito do trabalho”, a Carta de 1934 reconheceu os sindicatos e associações profissionais, os primeiros com a garantia da “pluralidade” e “completa autonomia” (art. 120, parágrafo único). Cogitou-se do amparo à produção e das condições do trabalho na cidade e nos campos, “tendo em vista a prestação social do trabalhador e os interesses econômicos do País” (art. 121). Traçaram-se diretrizes à “legislação do trabalho manual e do intelectual ou técnico” (§2º), provendo-se, do mesmo passo, providências para os serviços de amparo à maternidade e à infância, no lar e no trabalho (§39), bem como a “regulamentação especial do trabalho agrícola” (§49) e, em cooperação com os estados, à de colônias agrícolas, para onde seriam encaminhados os indivíduos de zonas empobrecidas que o desejassem e os “sem trabalho” (§5º). Instituiu-se, por último, a Justiça do Trabalho, com representação paritária, nas juntas e nos Tribunais, de empregadores e empregados (art. 122, parágrafo único)123.


			Em fevereiro de 1945, durante a Conferência Interamericana sobre problemas da guerra e da paz – reunida em Chapultepec –, ante o nascimento de novas Constituições europeias, foram elaboradas três importantes resoluções: a Carta econômica das Américas, a de Questões sociais e a Declaração de princípios sociais da América, a última a ensejar, no Comitê Jurídico, o estudo de uma carta interamericana de garantias sociais, o que despertou na Constituição de 1946 a republicação da matéria versada nos pactos antecedentes. Aceitou e estendeu o conceito da “propriedade” (como “direito individual”) do diploma de 1934, mas condicionou o seu uso ao “bem-estar social” (art. 147) e criou outro caso de desapropriação (art. 141, §16), a determinada por “interesse social”. Subordinou a organização da ordem econômica aos “princípios da justiça social, conciliando a liberdade de iniciativa com a valorização do trabalho humano” (art. 145). Admitiu e conteve, no artigo 146, que a União, mediante lei especial, interviesse no domínio econômico e monopolizasse determinada indústria ou atividade; porém, a intervenção teria por base o interesse público e por limite os direitos fundamentais assegurados na mesma Constituição. Assim previu o art. 145, parágrafo único: “A todos é assegurado trabalho que possibilite existência digna. O trabalho é obrigação social” (art. 145, parágrafo único). Integrou no Poder Judiciário os “Juízes e Tribunais de trabalho” (art. 94, V; arts. 122 e 123). Especificou as regras substanciais da legislação trabalhista (art. 157, com 17 incisos); reconheceu o direito de greve (art. 158), e declarou livre “a associação profissional ou sindical, sendo regulados por lei a forma de sua Constituição, a sua representação legal nas convenções coletivas de trabalho e o exercício de funções delegadas pelo poder público” (art. 159)124.


			Leis orgânicas – Vale salientar que a terminologia “leis orgânicas”, que “têm por objeto regular o modo e a ação das instituições ou estabelecimentos, cujo princípio foi conseguido por uma lei precedente” (Domingos Vieira, em definição no Grande Dicionário Português), não fora expressamente veiculada na Carta de 1824, ainda que nela estivesse subentendida nos incisos VIII e IX do artigo 16: “Fazer leis, interpretá-las, suspendê-las e revogá-las. Velar na guarda da Constituição, e promover o bem geral da nação”.


			A Constituição de 1891, por sua vez, assim traz em seu artigo 34, inciso 34: “Compete privativamente ao Congresso Nacional (...) decretar as leis orgânicas para execução completa da Constituição”.


			Durante o curto período sob a presidência de José Linhares, final de 1945 e início de 1946, o anteprojeto de Constituição assim dispunha no art. 50: 


			 “A elaboração das leis orgânicas obedece, no que couber, ao processo legislativo indicado no artigo anterior com os seguintes acréscimos: 1) Considera-se proposta uma lei orgânica quando, apresentado o projeto por uma sexta parte, pelo menos, dos membros de qualquer das câmaras do Congresso Nacional, foi considerado objeto de votos numa e noutra Câmara; 2) Dar-se-á por aprovado o projeto, se na legislatura seguinte obtiver a mesma votação nas duas Câmaras. Parágrafo único. São orgânicas as leis que consagram princípios de estabilidade social, para cuja legislação convenha pronunciar-se, nas urnas, a vontade atual da nação”125.


			À luz da hierarquia das normas, as leis orgânicas se encontrariam em patamar superior ao das leis ordinárias. Ao final, a Constituinte (1946) não acordou sobre a previsão das leis orgânicas em razão da fixação do quórum exigido em uma e outra hipóteses que não se confundem: a emenda à Constituição e a decretação de “lei orgânica”126.


			No campo da reforma constitucional, no que atina à possibilidade de sua emenda ou revisão, segundo a Constituição de 1824, se, ao termo de quatro anos depois de jurada a Constituição, se conhecesse que algum dos seus artigos merecia reforma, far-se-ia proposição por escrito, a qual devia ter origem na Câmara dos Deputados e ser apoiada pela terça parte deles (art. 174). A tramitação compreenderia: 1) três leituras (com intervalos de seis dias, de uma à outra) das proposições (art. 175); 2) deliberação da Câmara dos Deputados sobre ser admitida à discussão, “seguindo-se tudo o mais que é preciso para a formação de uma lei”; 3) na hipótese afirmativa, “vencida a necessidade de reforma do artigo constitucional”, expedição de lei (a ser sancionada e promulgada pelo Imperador) que ordenasse aos eleitores dos Deputados para a segunda legislatura conferirem, nas procurações, “especial faculdade para a pretendida alteração ou reforma” (art. 176); 4) discussão da matéria na primeira sessão da segunda legislatura e prevalência do que se tiver vencido “para mudança ou adição à lei fundamental” (art. 177), e 5) solene proclamação da proposta, “junta à Constituição” (art. 177)”127.


			A referida Constituição diferenciou o que pode ou não ser alterado: “É só constitucional o que diz respeito aos limites e atribuições respectivas dos poderes políticos, e aos direitos políticos e individuais dos cidadãos. Tudo o que não é constitucional pode ser alterado, sem as formalidades referidas, pelas legislaturas ordinárias” (art. 178)128.


			Mas a Constituição de 1891, por outra senda, insculpiu no art. 90 que “a iniciativa da reforma delegou-se ao Congresso Nacional ou às Assembleias dos estados”. Se a proposta de alteração provinha do Congresso, dependia, na apresentação, de quarta parte de qualquer das câmaras e, para “consideração”, precisava, em três discussões, de 2/3 de votos, numa e noutra câmara; se oriunda dos estados, requeria o concurso de 2/3 deles, no decurso de um ano, “representado cada estado pela maioria de votos de suas assembleias” (§ 1º). A aprovação, todavia, só se dava por concluída se no ano seguinte alcançasse, em três discussões de cada câmara, a maioria de “dois terços dos votos” (§2º). Seguia-se a publicação (§3º) e, em todo o rito, permanecia uma vedação imperiosa: “Não poderão ser admitidos como objeto de deliberação, no Congresso, projetos tendentes a abolir a forma republicana federativa, ou a igualdade dos estados no Senado” (§4º)129.


			Os Constituintes de 1934 ocuparam-se da identificação de dois grupos de normas:


			a) as referentes à estrutura do Estado (arts. 1º a 14, 17 a 21), à organização ou à competência dos poderes da soberania (capítulos II, III e IV do título I, o título II, o título III; e os arts. 175, 177, 178, 181), e b) as restantes do mesmo texto. Daí, dois métodos de reforma: para as do primeiro grupo, a “revisão”; para as do segundo, a “emenda”130.


			A “revisão” se processava nesta escala:  


			 “1) proposta apresentada na Câmara ou no Senado e apoiada, no mínimo, por 215 dos seus membros, ou submetida a qualquer daqueles órgãos por 2/3 das Assembleias Legislativas, em virtude de deliberação da maioria absoluta de cada uma delas; 2) elaboração de anteprojeto, se a Câmara e o Senado tivessem aceito a ‘revisão’ por maioria de votos; 3) submissão do anteprojeto (na legislatura seguinte) a três discussões e votações em duas sessões legislativas, numa e noutra casa; 4) promulgação pelas mesas da Câmara e Senado – para ser ‘incorporada’ à Constituição”131. 


			O rito da “emenda” assim se processava:  


			 “1) formulação da proposta de modo preciso, com indicação dos dispositivos a emendar por iniciativa: a) de uma quarta parte, no mínimo, dos membros da Câmara ou do Senado; b) de mais de metade dos estados no decurso de dois anos, ‘manifestando-se cada uma das unidades federativas pela maioria da Assembleia respectiva’ (art. 178, §1º); 2) aprovação da emenda aceita em duas discussões pela maioria absoluta da Câmara e do Senado em dois anos consecutivos, ou na mesma sessão legislativa se a emenda obtivesse o voto de 2/3 dos membros componentes de um daqueles órgãos – caso no qual se submeteria ao outro, se reunido, ou, em caso contrário, na primeira legislatura, em igual maioria (idem); 3) promulgação pelas mesas de uma e outra casas – para ser ‘anexada, com o respectivo número de ordem, ao texto constitucional’ (§3º). Duas proibições se impuseram a uma e outra modalidades: 1) proceder à reforma na vigência do ‘Estado de Sítio’ (art. 178, §4º), e 2) serem admitidos, como objeto de deliberação, projetos tendentes a abolir a forma republicana federativa (art. 178, §5º). Semelhante rigidez serviu de pretexto a políticos mais preocupados com o poder do que com a democracia ao criticarem acerbamente a Constituição, que lhes impediria a iniciativa de reformas incompatíveis, aliás, com os pressupostos doutrinários do sistema adotado. Em verdade, a censura embuçava outro propósito – a subversão do regime, tão pretendida pela ‘direita’ quanto pela ‘esquerda’. Afinal, o Executivo fez tábula rasa das formalidades indeclináveis do pacto de 1934; e logrou, após a insurreição comunista de 1935, ver triunfante, com a cumplicidade da maioria governamental, a ‘emenda’ que inovava o ‘estado de guerra’ nas comoções intestinas”132. 


			Reconhece-se que houve agressão ao diploma de 1934 por ferir o § 3º do artigo 178, que proibia reforma (“revisão” ou “emenda”) durante o “Estado de Sítio”, e se descumpriram as exigentes condições do mesmo artigo quanto ao processamento de “revisão” (pois era caso dela, e não de “emenda”).


			Na Constituinte de 1946, adotou-se a redação do artigo 217, parágrafos 2º e 3º: “Dar-se-á por aceita a emenda que for aprovada em duas discussões pela maioria absoluta da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, em duas sessões legislativas ordinárias e consecutivas. Se a emenda obtiver numa das câmaras, em duas discussões, o voto de dois terços dos seus membros, será logo submetida à outra; e, sendo nesta aprovada pelo mesmo trâmite e por igual maioria, dar-se-á por aceita”.


			Regras Constitucionais e o “juízo de legitimidade”. Por fim, em relação à temática “juízo de legitimidade” no âmbito das regras constitucionais, sob uma perspectiva histórica, frise-se que na Convenção de Filadélfia, em 1787, para normalidade e eficiência do Estado federal, fazia-se imprescindível a primazia de suas leis sobre as dos estados-membros.


			Tocqueville acentuava em De la démocratie en Amérique: “Contraído em seus limites, o poder outorgado aos Tribunais americanos de se pronunciarem sobre a inconstitucionalidade das leis forma ainda uma das mais poderosas barreiras que se têm levantado contra a tirania das assembleias políticas”. 


			A Constituição de 1891 tomara por parâmetro e estímulo a teoria então vigente nos Estados Unidos. Por exemplo, o artigo 60 conferiu aos Juízes e Tribunais “as causas em que alguma das partes fundar a ação ou a defesa em disposição da Constituição Federal” (alínea a). 


			A Constituição de 1934, no art. 78, parágrafo único, possibilitou ao legislador criar um ou mais Tribunais federais de recurso (intermédios entre a primeira instância e a Corte Suprema): “Caberá recurso para a Corte Suprema sempre que tenha sido controvertida matéria constitucional e, ainda, nos casos de denegação do habeas corpus”133.


			A Constituição de 1946, ao extinguir os Juízes Federais de primeira instância, conferiu ao Supremo Tribunal Federal (onde só se alterou a denominação) as atribuições que lhe pertenciam desde 1891 (art. 101, I, h e 1): o “recurso ordinário” (art. 101, II, a); o habeas corpus e “mandado de segurança” contra altos dignitários); e o “recurso extraordinário” nos casos também definidos em cláusulas anteriores para aferir de inconstitucionalidades arguidas (art. 1.001, III, a a d)134.


			A partir da visão norte-americana, Constituições europeias, promulgadas após a Segunda Guerra Mundial, instituíram cortes específicas com atributos e finalidades em tudo semelhantes – órgãos superiores do “controle constitucional” e de “alta justiça política”135. 


			1.6 Antecedentes da Constituição de 1967 – medidas tomadas após o Golpe Militar de 1964


			Os Atos Institucionais – Entre abril de 1964 e dezembro de 1966 foram editados quatro Atos Institucionais e quinze emendas constitucionais, as quais impuseram reformas nos Poderes Legislativo e Judiciário, no sistema financeiro e, ainda, no campo tributário. Na prática, o ordenamento normativo era regido à luz dos Atos Institucionais136. Cabe lembrar que, em 1964, foi deposto em um golpe militar o presidente constitucional João Goulart, em face de uma suposta “conspiração comunista”.


			Em linhas gerais, o intitulado AI-1 foi redigido pelo jurista Francisco Campos, o Chico Ciência, e editado em 9 de abril de 1964 pelo “Comando Supremo da Revolução”, logo após o golpe militar e civil que implantou a ditadura, com início em 31 de março de 1964. O ato em referência assegurou à alta cúpula dos militares prerrogativas de cassar mandatos parlamentares, suspender direitos políticos e instaurar inquéritos policiais e administrativos. Em sua redação, tratou o golpe de “revolução vitoriosa”, que se investiu de poder constituinte apto a destituir o governo anterior e promover um novo comando normativo. Apesar de violar o texto constitucional então vigente, o AI-1 não revogou a Constituição de 1946, mas minou sua autoridade, buscando com isso dar legitimidade ao golpe perpetrado.


			Os chefes da “revolução vitoriosa” – os Comandantes em Chefe do Exército, da Marinha e da Aeronáutica – representariam o Povo, e o Ato Institucional se destinaria “a assegurar ao novo governo a ser instituído os meios indispensáveis à obra de reconstrução econômica, financeira, política e moral do Brasil”, tendo em vista que o governo Jango “deliberadamente, se dispunha a bolchevizar o País”. 


			Somente à “revolução vitoriosa” caberia “ditar as normas e os processos de Constituição do novo governo e atribuir-lhe os poderes ou os instrumentos jurídicos – que lhe assegurem o exercício do Poder no exclusivo interesse do País”. 


			Conforme o texto do AI-1, uma demonstração de que o processo revolucionário não seria radical é o fato de que a Constituição de 1946 fora modificada “apenas” na parte relativa aos poderes do presidente da República, para “restaurar no Brasil a ordem econômica e financeira e tomar as urgentes medidas destinadas a drenar o bolsão comunista, cuja purulência já se havia infiltrado não só na cúpula do governo como nas suas dependências administrativas”.


			A seguir, a redação dos artigos do referido Ato Institucional: 


			“Artigo 1º – São mantidas a Constituição de 1946 e as Constituições Estaduais e respectivas Emendas, com as modificações constantes deste Ato.


			Artigo 2º – A eleição do presidente e do vice-presidente da República, cujos mandatos terminarão em 31 de janeiro de 1966, será realizada pela maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, dentro de dois (2) dias a contar deste Ato, em sessão pública e votação nominal.


			§ 1º – Se não for obtido o quorum na primeira votação, outra realizar-se-á, no mesmo dia, sendo considerado eleito quem obtiver maioria simples de votos; no caso de empate, prosseguir-se-á na votação até que um dos candidatos obtenha essa maioria.


			§ 2º – Para a eleição regulada neste artigo, não haverá inelegibilidades.


			Artigo 3º – O Presidente da República poderá remeter ao Congresso Nacional projetos de emenda da Constituição.


			Parágrafo único – Os projetos de Emenda Constitucional, enviados pelo presidente da República, serão apreciados em reunião do Congresso Nacional, dentro de trinta (30) dias, a contar de seu recebimento, em duas sessões, com o intervalo mínimo de dez (10) dias e, serão considerados aprovados quando obtiverem, em ambas as votações, a maioria absoluta dos membros das duas casas do Congresso.


			Artigo 4º – O presidente da República poderá enviar ao Congresso Nacional projetos de lei sobre qualquer matéria, os quais deverão ser apreciados dentro de trinta (30) dias, a contar do seu recebimento na Câmara dos Deputados e de igual prazo no Senado Federal; caso contrário, serão tidos como aprovados.


			Parágrafo único – O presidente da República, se julgar urgente a medida, poderá solicitar que a apreciação do projeto se faça, em trinta (30) dias, em sessão conjunta do Congresso Nacional, na forma prevista neste artigo.


			Artigo 5º – Caberá, privativamente, ao presidente da República, a iniciativa dos projetos de lei que criem ou aumentem a despesa pública; não serão admitidas a esses projetos, em qualquer das Casas do Congresso Nacional, emendas que aumentem a despesa proposta pelo Presidente da República.


			Artigo 6º – O presidente da República, em qualquer dos casos previstos na Constituição, poderá decretar o Estado de Sítio, ou prorrogá-lo, pelo prazo máximo de trinta (30) dias; o seu ato será submetido ao Congresso Nacional, acompanhado de justificação, dentro de quarenta, e oito (48) horas.


			Artigo 7º – Ficam suspensas, por seis (6) meses, as garantias constitucionais ou legais de vitaliciedade e estabilidade.


			§ 1º – Mediante a investigação sumária, no prazo fixado neste artigo, os titulares dessas garantias poderão ser demitidos ou dispensados, ou ainda, com vencimentos e as vantagens proporcionais ao tempo de serviço, postos em disponibilidade, aposentados, transferidos para a reserva ou reformados mediante atos do Comando Supremo da Revolução, até a posse do Presidente da República, e depois de sua posse, por decreto presidencial, ou, em se tratando de servidores estaduais, por decerto do Governo do Estado, desde que tenham tentado contra a segurança do País, e regime democrático e probidade da administração pública, sem prejuízo de sanções penais a que estejam sujeitos.


			§ 2º – Ficam sujeitos às mesmas sanções os servidores municipais, neste caso, a sanção prevista no parágrafo primeiro lhes será aplicada por decreto do Governador do Estado, mediante proposta do Prefeito Municipal.


			§ 3º – Do ato que atingir servidor estadual ou municipal vitalício, caberá recurso para o Presidente da República.


			§ 4º – O controle jurisdicional desses atos limitar-se-á ao exame de formalidades extrínsecas, vedada a apreciação dos fatos que os motivaram, bem como de sua conveniência ou oportunidade.


			Artigo 8º – Os inquéritos e processos visando à apuração da responsabilidade pela prática de crime contra o Estado ou seu patrimônio e a ordem política e social ou de atos de guerra revolucionária poderão ser instaurados individual ou coletivamente.


			Artigo 9º – A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República, que tomarão posse em 31 de Janeiro de 1966, serão realizadas em 3 de outubro de 1965.


			Artigo 10º – No interesse da paz e da honra nacional, e sem as limitações previstas na Constituição, os Comandantes-em-Chefe que editam o presente Ato poderão suspender os direitos políticos pelo prazo de dez (10) anos e cassar mandatos legislativos federais, estaduais e municipais, excluída a apreciação judicial desses atos.


			Parágrafo único – Empossado o Presidente da República, este, por indicação do Conselho de Segurança Nacional, dentro de sessenta (60) dias, poderá praticar os atos previstos neste artigo.


			Artigo 11º – O presente ato vigora desde a sua data até 31 de Janeiro de 1966; revogadas as disposições em contrário.


			Rio de Janeiro, 9 de abril de 1964.


			Gen. Ex. Arthur da Costa e Silva; Ten.-Brig. Francisco de Assis Correia de Mello; Vice- Almirante Augusto Hamann Rademaker Grunewald. 


			O AI-2 extinguiu os partidos políticos; deu ao presidente da República o direito de baixar atos complementares, decretos-leis sobre matéria de Segurança Nacional, determinar o recesso do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas e das Câmaras de Vereadores em estado de sítio ou fora dele. Note-se que durante o recesso parlamentar, o Poder Executivo fica autorizado a legislar mediante decretos-leis, em todas as matérias previstas na Constituição e na lei orgânica137.


			O AI-3 institui a eleição indireta também para a eleição de governadores e vice-governadores. 


			O AI-4 convoca o Congresso Nacional a reunir-se extraordinariamente para discutir e votar um novo texto constitucional. O referido calendário preestabelecido foi cumprido rigorosamente: enviado o projeto pelo Governo ao Congresso em 12-12-66, a Carta foi promulgada a 24-1-67, ou seja, pouco mais de 40 dias138. 


			Há de ressaltar que vários outros Atos Institucionais foram publicados após o advento da Constituição de 1967, sendo o mais amplo deles o AI-5, que será oportunamente abordado. 


			1.7 O anteprojeto da Constituição de 1967


			Para a elaboração do projeto da Constituição de 1967, Castello Branco instituiu uma comissão especial em 15 de abril de 1966 por meio do Decreto nº 58.198139.


			Em 19 de agosto, o anteprojeto foi entregue ao presidente Castelo Branco, e o presidente da comissão, Levi Carneiro, destacou os seguintes dispositivos: 


			“1º) Os impostos terão caráter pessoal e sempre que possível serão graduados conforme a capacidade econômica de cada contribuinte; 2º) Nenhum imposto poderá ser aumentado em mais de 20% de uma só vez; 3º) Nenhuma pessoa física será obrigada a pagar impostos que atinjam 70% de sua receita; 4º) Em caso de crise de abastecimento, o governo poderá suspender todos os impostos que incidam sobre os gêneros de primeira necessidade, com a aprovação do Congresso Nacional; 5º) Em caso de crise financeira, o governo poderá proibir a importação de artigos de luxo e criar impostos para aqueles que viajem para o exterior; 6º) A plataforma submarina passa a figurar entre os bens da União; 7º) Na delegação de poderes ao Executivo para legislar, o Congresso estabelece as bases da delegação; o Presidente da República cria comissão para dar parecer ao projeto em causa; o projeto é submetido ao Congresso, que tem poderes para emendá-lo; em seguida é remetido ao presidente, que tem direito à apresentação de vetos; 8º) A fiscalização financeira é atribuída ao governo federal, aos estados e municípios, com delegação aos Tribunais de Contas para fiscalizar todos os dinheiros públicos; 9º) Extingue-se a prerrogativa do Congresso e dos Tribunais para a fixação de vencimentos de seus funcionários, a qual passará a ser objeto de lei ordinária, com veto e sanção do presidente da República; 10º) O Congresso Nacional não poderá aumentar despesas do orçamento da União; 11º) Os assessores do Congresso terão que apresentar seus pareceres assinados ou oralmente, durante as reuniões das comissões; 12º) Mantém-se toda a legislação trabalhista, inclusive a estabilidade por tempo de serviço e a participação dos empregados nos lucros das empresas; 13º) Limitação em 50% das despesas dos municípios com o pagamento de seu funcionalismo; 14º) O Presidente da República não poderá ser parente do Vice-Presidente, até o terceiro grau; 15º) O deputado não poderá mudar de partido, sob pena de perder o mandato; 16º) O número de partidos políticos não é fixado; 17º) Mantém-se dispositivo do Ato Institucional nº 2, que faculta ao Presidente da República a apresentação de emendas constitucionais ao Congresso Nacional; 18º) O processamento para a suspensão de direitos políticos de parlamentares, previsto, é o seguinte: realização de inquérito administrativo ou policial; comissão mista da Câmara e do Senado estudará o resultado das investigações; caso as acusações sejam comprovadas, o Presidente da República deverá decretar a suspensão. Ao parlamentar atingido cabe o direito de recurso à justiça; 19º) Cabe ao Congresso a cassação de mandatos por falta de decoro parlamentar; 20º) No caso de leis ou dispositivos de leis considerados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, o Senado suspenderá a execução da referida lei ou dispositivo, cabendo aos Governadores a promoção da revogação da referida lei ou dispositivo; e 21º) O Vice-Presidente da República passa a exercer novamente as funções também de Presidente do Senado e do Congresso Nacional”140.


			O referido projeto foi encaminhado ao Ministério da Justiça e este, por sua vez, enviou-o ao Congresso Nacional. Depois, em 7 de dezembro de 1966, com a edição do AI-4, o presidente da República convocou o Congresso Nacional para discutir, votar e promulgar o projeto de Constituição, procedimento este que deveria ser conduzido entre 12 de dezembro daquele ano e 24 de janeiro de 1967141.


			Antes da discussão e votação do projeto de Constituição, resultaram emendas a partir de uma série de reuniões promovidas pela maioria parlamentar, sob a presidência do senador Filinto Müller, com a participação dos parlamentares Daniel Krieger142, Raimundo Padilha143, Paulo Sarasate144, Rui Palmeira145, Antônio Carlos Konder Reis146 e Leopoldo Peres147, de forma que o projeto elaborado no Ministério da Justiça fora alterado148.


			148	A 12 de dezembro o Congresso recebeu o projeto de Constituição elaborado pelo Ministério da Justiça, com as alterações procedidas pela comissão de parlamentares, que teve acesso ao referido texto antes de seu encaminhamento149.


			Em suma, entre abril de 1966 a dezembro do mesmo ano houve comentários por parte da imprensa sobre o projeto da nova Constituição, os trabalhos da comissão de juristas e do Ministério da Justiça. Saliente-se que vários juristas brasileiros contribuíram com sugestões, como Goffredo Telles Júnior150, João de Oliveira Filho151, Miguel Reale152, Reginaldo Martins153, Orlando Gomes154, Oliveiros S. Ferreira155, Seabra Fagundes156, Galvão de Sousa157, Raul Machado Horta158 e Haroldo Valadão159 160.


			Finalmente, em 13 de dezembro de 1966 instalou-se a comissão mista incumbida do estudo do projeto de Constituição. 


			Para uma ideia geral das etapas que envolveram a edição da Carta de 1967, destaque-se que no dia 4 de janeiro foi feita a apresentação do parecer sobre as emendas; no dia 5, a publicação do parecer; dos dias 6 a 17, a discussão das emendas em sessão conjunta; nos dias 18 e 19, a votação das emendas em sessão conjunta; no dia 20, a apresentação da redação final; no dia 21, a publicação da redação final e sua votação; e, no dia 24, a promulgação da nova Constituição158.


			Como se pode perceber, tratou-se de curto período que separou o envio do projeto do governo ao Parlamento e o prazo irrecorrível de sua aprovação e promulgação. Em decorrência, setores da oposição não puderam se opor ou manifestar-se acerca dos ditames do novo texto. Na prática, o governo visava justamente um Parlamento debilitado, com o agravante de que as “discussões” em torno do novo texto constitucional ocorreram num período de férias escolares e de festas natalinas159.


			1.8 A Constituição de 1967


			1.8.1 Introdução


			A Constituição de 1967 foi promulgada no dia 24 de janeiro e imposta à nação no dia 15 de março. A vigência do texto integral perdurará até a edição do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, quando se tornará ainda maior o recrudescimento militar em face da imposição das respectivas modificações160.


			Relata-se, na verdade, que o governo não se conformou com o trabalho inicial dos juristas que ele próprio escolhera para redigir o texto da nova Carta, isto porque teria ficado excessivamente liberal. Assim, substituiu o ministro Mem de Sá pelo jurista Carlos Medeiros Silva, encarregando-o de rever o texto e ajustá-lo às exigências do regime, permitindo-se pequenas alterações sob conhecimento das lideranças no Senado e na Câmara161.


			Cumpre destacar que os direitos individuais e os direitos políticos foram suprimidos pelo AI-5, como a garantia de habeas corpus, nos casos de crimes políticos contra a Segurança Nacional, a ordem econômica e social e a economia popular (art. 10). Excluiu-se, também, “de qualquer apreciação judicial todos os atos praticados de acordo com o Ato Institucional e seus Atos Complementares, bem como os respectivos efeitos” (art. 11). Aliás, nos termos do art. 1º do Ato Complementar nº 38, de 13 de dezembro de 1968, com fundamento no AI-5, decretou-se o recesso do Congresso Nacional162.


			Posteriormente, no âmbito da Segurança Nacional, constata-se o endurecimento da aplicação da lei penal com o advento do Decreto-lei nº 898, de 29 de setembro de 1969, “ensaio do castigo que logo seria imposto à nação com a edição da Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969”163. Por exemplo, segundo o art. 27 do Decreto-lei nº 898, aquele que assaltasse, roubasse ou depredasse estabelecimento de crédito ou financiamento, qualquer que fosse a sua motivação, submeteria-se à pena de reclusão de 10 a 24 anos; portanto, esse dispositivo igualava o crime comum de assalto a banco ao crime político164.


			Para a Lei de Segurança, não importava a motivação do agente, tanto que no presídio da Ilha Grande foram confinados, ao lado de perigosos ladrões de banco, numerosos ativistas políticos, cuja disciplina carcerária, preenchida por noções de solidariedade, hábitos de estudos oferecidos por meio de palestras e leituras, divisão dos presentes de frutas e cigarros, além de roupas e agasalhos, acabou inspirando os bandidos a também se organizarem, dando origem à organização criminosa “Comando Vermelho”165.


			Afirma-se que a nova Constituição encobria, no plano internacional, a dura realidade imposta ao Legislativo e à Nação, pois, sob o manto de um texto “aprovado pelo Congresso”, o Brasil estava, na verdade, restringindo direitos a seu povo. 


			1.8.2 A Constituição de 1967 – características


			Cumpre relacionar as seguintes características da Constituição: 


			–	 Continuou a República Federativa, sob o Regime Representativo.


			–	 Presidente e vice-presidente seriam eleitos de maneira indireta pelo Congresso Nacional e delegados das Assembleias Legislativas dos Estados.


			–	 Deu poderes ao presidente da República para propor leis e baixar decretos leis em casos de urgência.


			–	 A União legislará em relação ao Direito Internacional, Civil, Comercial, Eleitoral, Trabalhista etc.


			–	 Manteve-se a organização do Legislativo, com três senadores por Estado, e deputados com mandato de 4 anos em número proporcional à população dos Estados.


			–	 A ordem econômica objetivava realizar a justiça social. 


			As principais modificações constitucionais em relação à Constituição de 1946 foram: 


			–	 Eleições indiretas para presidente e vice-presidente da República, efetuado pelo Colégio Eleitoral (artigo 74) numa sessão pública e mediante votação nominal. O Colégio Eleitoral é composto pelo Congresso Nacional e de 3 delegados indicados pelas Assembleias Legislativas e mais um por 500.000 eleitores inscritos no Estado, não podendo nenhuma representação ter menos de 4 delegados.


			–	 O Poder Legislativo será formado pelo Senado e Câmara dos Deputados, só que no artigo 51 obriga o Congresso Nacional a aprovar Projetos de Lei enviados pelo presidente, sobre qualquer matéria no prazo de 45 dias a contar do recebimento pela Câmara dos Deputados (mesmo prazo com o Senado). Caso não ocorresse nenhuma deliberação durante este prazo, os projetos seriam considerados aprovados (decurso de prazo).


			–	 O Poder Judiciário contava com os seguintes órgãos: STF; Tribunal de Recursos e Juízes Federais; Tribunais e Juízes Militares; Tribunais e Juízes Eleitorais; Tribunais e Juízes do Trabalho.


			–	 Em relação aos municípios, os prefeitos das Capitais de Estado e dos Municípios considerados Estâncias Hidrominerais teriam a nomeação efetuada pelos governadores, com aprovação da Assembleia Legislativa.


			–	 Os municípios considerados de Segurança Nacional teriam os prefeitos nomeados pelos governadores, com a aprovação do presidente da República.


			–	 O número máximo de vereadores seria de 21, guardando-se a proporção em relação ao eleitorado do município.


			–	 Os partidos políticos teriam novas limitações para registro e ficavam proibidas as coligações partidárias.


			–	 Em relação aos Direitos e Garantias individuais não haveria foro privilegiado nem Tribunais de exceção.


			–	 Na parte referente ao sistema educacional, seria obrigatório o ensino primário gratuito para alunos de 7 a 14 anos, exceto o ensino secundário, a não ser para os que tivessem ótimo aproveitamento e falta de recursos166.


			–	 A nova Constituição legitimou os decretos lançados pelo Executivo e reforçou o poder centralizado na Presidência da República. Institucionalizou as eleições indiretas para os cargos majoritários. Fortaleceu a ideia de Segurança Nacional.


			–	 Aos Estados concedeu-se pior tratamento do que o dispensado aos municípios, atribuindo a uma lei complementar o poder de criar novos Estados e novos Territórios. Deduz-se que na União se concentrou um poder que deveria partir da vontade da população residente na área em questão. Equiparam-se os Estados aos Territórios, a que se atribui uma simetria obtusa167.


			–	 A Constituição pouco deixou aos municípios. Em relação a estes, definiu-se a competência da União e dos Estados, deixando um resíduo que nada mais é do que uma autonomia meramente operacional, porque toda a tarefa de criação e organização dos Municípios pertence à União e aos Estados. E acrescentam que fica com a União maior competência do que lhe coube sob o regime de 1946168. 


			No âmbito econômico-financeiro169, a presença da União é de natureza essencialmente intervencionista, seja no estabelecimento de uma política, seja na execução de planos nacionais ou mesmo regionais (art. 8º, XIII) de desenvolvimento, com a ressalva de que o não cumprimento pelos Estados de medidas e dos planos econômicos e financeiros cujas diretrizes tenham sido fixadas pela União é motivo para intervenção federal nos Estados (art. 10, IV-c)170.


			Assim, entende-se que a possibilidade de intervenção nesses termos fere o mecanismo federativo, uma vez que os Estados devem participar e colaborar no mecanismo federativo, comandado pela União:


			“Onde se iniciou, portanto, uma involução do processo histórico do nosso federalismo foi na redução das prerrogativas dos Estados, na limitação dos seus poderes de organização, na sua maior submissão a um planejamento de União (global, regional e setorial) ficando os Estados sujeitos às mais severas penas. Faltaram à Constituição certas medidas que permitissem manter um equilíbrio necessário à preservação das autonomias estaduais. Houve omissão no afirmar-se o princípio da autonomia dos Estados, e falta de ênfase na proclamação da existência da forma federativa, a começar pelo título I que se transformou de “da organização federal” em “da organização nacional”, voltando ao título de 1937”171. 


			“Pode-se resumir da seguinte maneira, em nossa Constituição, o reforço do Executivo:


			a) ampliação da iniciativa;


			b) limites no tempo da aprovação dos projetos do governo;


			c) delegação legislativa;


			d) restrição a emenda dos projetos governamentais;


			e) faculdade ao Executivo de expedir decretos-leis”172.


			Esses instrumentos fortaleceram o Poder Executivo em várias frentes, seja no comando da política administrativa e financeira, seja no mecanismo parlamentar, que fica condicionado, na maioria das suas atividades, à participação do Poder Executivo173.


			No que diz respeito ao âmbito dos partidos políticos na Constituição de 1967, temos que “a principal interferência da Constituição no mecanismo é a exigência contida no inciso VII do artigo 149 para a organização de partidos políticos, a saber: 


			–  10% do eleitorado que haja votado nas últimas eleições para a Câmara;


			–  distribuídos em dois terços dos Estados com o mínimo de 7% em cada um deles;


			–  10% de deputados em pelo menos 1/3 dos Estados e 10% de senadores. 


			Esses partidos deverão:


			1 – ter personalidade jurídica, com o registro dos estatutos no TSE;


			2 –  aceitar o regime democrático baseado na pluralidade de partidos e na garantia dos direitos fundamentais;


			3 – submeter-se à fiscalização financeira;


			4 – à disciplina partidária;


			5 – obediência ao programa partidário. Sem vinculações externas;


			6 –  possuir âmbito nacional, mas obediência às deliberações das bases partidárias, isto é, aos direitos locais”. 


			Em suma, implantou-se um regime bipartidário sem precedentes na nossa realidade social, política, ideológica, mas que funcionava na base de uma dupla posição que nada mais é senão uma opção entre o governo e a oposição.


			Em referência ao Governo da União, na Lei Maior de 1967, a participação das unidades divisionárias no governo central repete, em grande parte, a Constituição anterior174.


			No tocante ao sistema de distribuição do número de deputados entre as unidades-membros, a Carta de 1967 previu novos índices, nos termos do § 2º do art. 41: “O número de deputados será fixado em lei, em proporção que não exceda de um para cada trezentos mil habitantes, até vinte e cinco deputados e, além desse limite, um para cada milhão de habitantes”175.


			Com a nova regra, segundo o quadro comparativo a seguir, apurou-se que somente os Estados de Minas Gerais e São Paulo restariam sub-representados. Em outra via, aumentou o número de Estados super-representados em relação ao sistema de 1946, como Acre, Amazonas, Pará, Piauí, Rio Grande do Norte, Alagoas, Sergipe, Espírito Santo e Mato Grosso.


			Em síntese, a Carta de 1967 garantiu, por muito tempo, na Câmara, a “super-representação dos núcleos estruturalmente menos desenvolvidos do País, das zonas mais atrasadas e, por igual, politicamente mais sujeitas ao jugo do coronelismo”176.


			No quadro a seguir, evidencia-se a composição na Câmara de 1970177.
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			1.8.3 Presidente da República


			O abandono da eleição direta e a escolha do chefe de Estado através de um “colégio eleitoral” bastante limitado modificou substancialmente o valor da participação de cada Estado no processo178:


			“Com a eleição direta, os grandes Estados definem os pleitos, porque o seu eleitorado representa a grande maioria no País. Lembre-se que somente o número de eleitores inscritos de São Paulo e Minas Gerais, em 1966, correspondiam a 35% de todo o eleitorado brasileiro.


			O sufrágio indireto, ao contrário, enfraquece esta força política de natureza territorial e desloca o poder de decisão para a área dos Estados menos industrializados. Segundo os parágrafos 1º e 2º do artigo 76 da Constituição vigente [na época], o “colégio eleitoral” do presidente da República compõe-se de 3 grandes parcelas: 1a) todos os membros do Congresso Nacional; 2a) 3 representantes indicados pelas Assembleias Legislativas de cada Estado; 3a) mais um delegado ‘por quinhentos mil eleitores inscritos no Estado’”179.


			Apurou-se que em 1966180 o colégio eleitoral do presidente da República corresponderia a 582 eleitores, assim distribuídos: 


			–	 475 congressistas, 66 delegados correspondendo à quota fixa por Estado e mais 41 representantes segundo a quota variável em função do eleitorado inscrito. Em outras palavras, o “índice corretivo” equivale a 7% da totalidade do colégio eleitoral181.
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			Fonte: BALEEIRO, Aliomar; CAVALCANTI, Themístocles Brandão; BRITO, Luiz Navarro. Constituições brasileiras – 1967. 3. ed., v. VI. Brasília: Senado Federal, 2012, p. 47


			Logo, prepondera na sua composição a mesma norma encontrada na Câmara dos Deputados e que redunda na subordinação representativa dos Estados mais desenvolvidos:


			“Isto se reafirma na comparação entre a participação dessas unidades na eleição direta ou indireta. Embora reconhecendo que as eleições presidenciais acusam maior grau de abstenção, se figurarmos a hipótese dos votantes de 1966 como eleitores diretos do presidente da República, os resultados parecerão bem expressivos, como demonstra o quadro a seguir.


			Desequilíbrio geográfico – Enquanto na eleição direta, os Estados de São Paulo, Minas Gerais, Guanabara, Paraná e Rio Grande do Sul dispõem de mais de 60% dos votantes, no sufrágio indireto estes Estados participam apenas com 40% no ‘colégio eleitoral’. Aliás, somente eles e o Rio de Janeiro têm, no quadro comparativo, os percentuais de participação diminuídos da eleição direta para a indireta.


			Em suma, as técnicas consagradas na Carta de 1967 sobre a Constituição do Poder Legislativo e do organismo para escolha do presidente da República ensejam um desequilíbrio de forças político-territoriais no poder central da Federação. A Câmara dos deputados reflete, organicamente, uma distorção que favorece as unidades-membros menos industrializadas. Por sua vez, com o sufrágio indireto para a escolha do chefe de Estado, também se desloca o poder decisório que detinham na eleição direta os Estados desenvolvidos, para o domínio dos Estados mais emergentes. Este aspecto da Federação brasileira revela um comprometimento regressivo da Constituição de 1967 com a oligarquia agrícola do País”182.
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			O que ocorre é que a estrutura da federação na Carta de 1967 reflete distorções que privilegiam os Estados menos desenvolvidos; portanto, aqueles em que a vontade das oligarquias agrícolas aparece mais decisiva183.


			Além disso, se se alega, por um lado, que o texto da Constituição de 1967 era cuidadosamente redigido sob o crivo de Castello Branco antes da escolha de Costa e Silva184, então futuro presidente, por outro argumenta-se que o mesmo Castello teria optado pelo intitulado – e suposto – Poder Constituinte Congressual, ou seja, um poder reformador ou instituidor de nova ordem constitucional que fosse capaz de evitar a convocação de uma Assembleia popular e, também, a imposição, unicamente, da força pelo Executivo, visto que agora contava também com a participação do Congresso185.


			Mas a referida participação congressual era fictícia, na medida em que os parlamentares estavam, na verdade, cerceados pelos Atos Institucionais, pois eram impedidos de atuar de forma independente, tanto que o governo lhes apresentou, pelo menos às lideranças no Senado e na Câmara, os artigos que não podiam se submeter a emenda constitucional durante a fase de encaminhamento do projeto de Constituição186.


			A Constituição tentava esconder o que na verdade já se sabia: o Brasil contava com um congresso submisso, que aceitara “um texto centralizador no plano federal com uma enorme concentração do poder político; afinal, essa tramitação mascarou o projeto oficial, dando-lhe aparência de legalidade e de legitimidade”187.


			1.8.4 O Ato Institucional n. 5 (1968) – O Congresso “versus” os militares


			No dia 13 de dezembro de 1968, uma sexta-feira 13, o governo decretou o recesso do congresso e editou o Ato institucional n. 5 (AI-5, como se tornou conhecido). Concedia ao presidente da República a faculdade de cassar os direitos políticos de quem julgasse necessário, suspendendo ainda as garantias de habeas corpus para crimes classificados como políticos contra a Segurança Nacional. Concedia ainda ao chefe do Executivo Federal o poder de intervir livremente nos governos de Estados e municípios, assim como decretar o recesso do Congresso, das Assembleias Legislativas e Câmaras de vereadores. O dispositivo suspendia ainda as garantias da magistratura: vitaliciedade, inamovibilidade e estabilidade. O Congresso foi declarado em recesso e ordenou-se a prisão do ex-presidente Juscelino Kubitschek. A imprensa passou a sofrer censura mais rígida, da mesma forma que todas as manifestações artísticas e culturais. Ao contrário do que dispunham os Atos Institucionais anteriores, o AI-5 não tinha limite de vigência (duraria até 13 de outubro de 1978, quando o revogou a Emenda nº 11, assinada pelo presidente Ernesto Geisel)188.


			No dia 1° de fevereiro de 1969 foi editado o AI-6, que, entre outras implementações, passou a determinar que os casos envolvendo delitos relacionados à segurança nacional passariam a ser julgados pela Justiça Militar. Em 7 de fevereiro, o governo determinou o recesso das Assembleias Legislativas dos Estados da Guanabara, do Rio de Janeiro, de São Paulo e de Pernambuco. No mesmo dia, mais senadores e deputados federais foram cassados. Vinte dias depois, o AI-8 suspendeu todas as eleições189.


			A Crise entre o Congresso Nacional e o governo ocorreu devido a críticas aos militares feitas pelos deputados Marcio Moreira Alves e Hermano Alves, ambos do MDB. O governo pede que a Câmara Federal suspenda as imunidades dos parlamentares, mas o plenário recusa a proposta (12-12-68). Em consequência o governo edita o Ato Institucional nº 5 e seu Ato Complementar nº 38 fechando o Congresso por tempo indeterminado (13-12-68). Em decorrência, a Constituição é modificada e o País mergulha em um período ditatorial de fato. 


			 “O Ato Institucional n. 5 não deixa de ser uma autocrítica da Revolução, em que o partido do governo não escapa a uma censura no preâmbulo. E, na decretação do recesso do Congresso por tempo indeterminado está o sinal mais evidente de uma nova fase em que a dita Revolução se reinicia sem a classe política que não quis ou não pode integrar-se no processo “revolucionário”. A manutenção da Constituição de 1967 tem o efeito de manter também o mesmo sistema de escolha do presidente da República. Mas é bem provável que nos atos complementares que se anunciam um deles venha a tratar do processo eleitoral. Quanto às punições, a impressão geral, na área do governo, é que esse período será rápido, seguido de uma ofensiva reformista e administrativa. O Ato teve o cuidado de colocar a dimensão econômica como um dos dados mais importantes da questão. Por isso, os ministros Hélio Beltrão e Delfim Netto, antes temerosos da repercussão das medidas excepcionais sobre o mercado e o volume de investimentos, teriam concordado com elas. E o presidente Costa e Silva, que tanto insistiu na integridade da Constituição em vigor, se curvou aos argumentos em torno dos quais os militares se uniram: a Revolução estava a caminho da autodestruição; com o AI-5, forte apenas por precaução – para que outros não sejam necessários –, o regime não será afetado, já que as medidas excepcionais só serão aplicadas se forem inevitáveis; e, finalmente, agora a Revolução tem em suas mãos todos os poderes para a sua realização. O dia 13 de dezembro, para os militares, passa a constituir o Ano Zero da Revolução”190. 


			1.8.5 A Emenda Constitucional n. 1 (considerada uma nova Constituição) e a Constituição de 1967


			Em 17 de outubro de 1969, a Junta Militar, invocando o uso de atribuições que lhes conferia o artigo 3º do AI-16, combinado com o parágrafo 1º do artigo 2º do AI-5, considerando o recesso do Congresso Nacional (Ato Complementar nº 38, de 13/12/1968), e considerando ainda que, com esse recesso, o “Poder Executivo Federal fica autorizado a legislar sobre todas as matérias”, entre elas se incluindo “a elaboração de emendas à Constituição” (considerando inicial da Emenda Constitucional nº 1 e tese, diga-se de passagem, evidentemente inaceitável), promulgaram a Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969, publicada no Diário Oficial de 20 de outubro de 1969191. 


			“Essa emenda teve publicação de duas correções no Diário Oficial de 21 de outubro de 1969: a primeira, referente ao parágrafo lº do artigo 97, para corrigir “provas e títulos” em vez de “provas de títulos”; a segunda, para corrigir “irreelegibilidade”, no artigo 151, parágrafo único, alínea a, em vez de “inelegibilidade”. E foi republicada, na íntegra, em 30 de outubro de 1969, data prevista para o início de sua vigência.


			Desde logo, note-se que enquanto a Constituição de 1967 se encimava pelo título “Constituição do Brasil”, a Emenda nº 1/69 denominou-se “Constituição da República Federativa do Brasil”. A Constituição de 1967, fugindo à tradição anterior, que foi iniciada com o Decreto nº 1, de 15 de novembro de 1889, repetida no Decreto nº 510, de 22 de junho de 1890 e perfilhada por todas as nossas constituições, denominando nosso país de “Estados Unidos do Brasil”, passou a referir-se apenas a “Brasil”. Já a Emenda nº 1/69 veio a denominar o país “República Federativa do Brasil”, conforme a Lei nº 5.389, de 22 de fevereiro de 1968, em nosso entender sem força para fazê-lo, porque atentando contra o nome indicado pela Constituição de 1967, votada pelo Congresso Nacional.


			Note-se também que, embora alterando, às vezes substancialmente, o texto de 1967, sem a participação do Congresso Nacional, a emenda nº 1/69 tinha a forma inicial: “O Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus, decreta e promulga...”, o que, evidentemente, não correspondia à realidade”192. 


			A fim de que se possam conhecer as linhas gerais do texto constitucional na redação que lhe deu a Emenda nº 1/69, vale acompanhá-lo com observações relativas às modificações mais importantes introduzidas no texto da Constituição de 1967, e com brevíssima análise de seu alcance (quando indispensável). Para isso, mais conveniente se faz obedecer à própria disposição da matéria constitucional, assinalando, nessa ordem, as alterações havidas, e, quando necessário, introduzindo sucinta nota sobre as consequências das modificações. Para maior facilidade, referir-nos-emos à Constituição de 1967 apenas como “Constituição” e à Emenda Constitucional nº 1/69 apenas como “Emenda”193.


			Seguem nos próximos itens as alterações introduzidas pela Emenda. 


			1.8.5.1 Da União


			Em relação à União, podem ser salientadas as seguintes alterações mais importantes: 1) pela Constituição, exigia-se para a intervenção federal nos estados “grave perturbação da ordem”; pela Emenda (art. 10, III), exigia-se simplesmente “perturbação da ordem” ou “corrupção no poder público estadual”; 2) pela Constituição, admitia-se a intervenção para reorganizar as finanças do estado que suspendesse o pagamento de sua dívida “por mais de dois anos”; pela Emenda (art. 10, V), admitia-se a intervenção no estado que fizesse o mesmo “durante dois anos”, e 3) pela Emenda (art. 10, VII, alínea g) eram estendidas aos deputados estaduais as proibições previstas para os federais no artigo 34, I e II194.


			Em relação aos estados e municípios, a Emenda estabeleceu: 1) a fixação dos limites de remuneração dos funcionários estaduais e municipais (art. 13, V) nos limites máximos estabelecidos em lei federal; 2) a aplicação aos deputados estaduais do disposto no artigo 35 e seus parágrafos (art, 13, VIII), e 3) a fixação da remuneração dos funcionários dos Tribunais de Contas estaduais e a delimitação do número máximo de seus membros em sete (art. 13, IX). A Emenda modificou ainda a redação do parágrafo 1º do artigo 13: a fórmula da Constituição “cabem aos estados os poderes não conferidos por esta Constituição à União ou aos municípios” foi alterada para “poderes que explícita ou implicitamente não lhes forem vedados”. Ainda no artigo 15, II, a, ocorreu a supressão do “estadual” no final da alínea, com o que se pode interpretar que a prestação de contas pode obedecer à lei federal. O mesmo ocorre na alínea e, §3º, art. 15195.


			Quanto ao sistema tributário, o item I do parágrafo 2º do artigo 21 da Emenda veio facilitar – com a autorização da instituição de contribuições pela União – a intervenção do domínio econômico e o controle de outras atividades. O parágrafo 4º do artigo 21, possibilitando a formação de reservas com os recursos dos impostos enumerados nos itens II e IV, “para financiamento de programa de desenvolvimento econômico”, veio conceder mais recursos à União e facilitar sua atuação junto aos estados. Por fim, o parágrafo 4º do artigo 24 deu à União, por lei complementar, a faculdade de fixar as alíquotas máximas do Imposto Sobre Serviços (ISS) e o parágrafo 6º do artigo 23 submeteu os convênios dos estados sobre o Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) à lei complementar da União196. 


			1.8.5.2 Do Poder Legislativo


			Quanto ao Poder Legislativo, a Emenda opôs à sua autonomia e às suas prerrogativas uma série de restrições, valendo enumerar: 1) aboliu a faculdade de autoconvocação do Congresso, prevista na Constituição (parágrafo 1º do art. 31), e 2) acrescentou, no parágrafo único do artigo 30 (correspondente ao artigo 32 da Constituição), princípios a serem obedecidos no regimento de cada uma das câmaras, restringindo a tradicional faculdade de livre elaboração. Entre essas restrições, incluíram-se não apenas as referentes às despesas de remuneração dos parlamentares, como, principalmente, a negativa de autorização para a publicação de certos pronunciamentos (propagandas de guerra, de subversão à ordem política ou social, de preconceito de raça, de religião ou de classe, pronunciamentos que configurassem crimes contra a honra ou contivessem incitamento à prática de crimes de qualquer natureza); a restrição à criação de comissões parlamentares de inquérito, reduzidas a cinco, funcionando concomitantemente, e, ainda, a fixação do mandato dos membros da mesa de qualquer das câmaras, sendo proibida a reeleição197.


			A Emenda trouxe ainda restrições à inviolabilidade parlamentar no artigo 32 – restrição abrandada pela Emenda Constitucional nº 11/78 – e à imunidade, no parágrafo 10 – restrição abolida pela mesma Emenda Constitucional nº 11/78, que restaurou o texto da Constituição. Esta mesma Emenda nº 11/78, aliás, acrescentou ao artigo 32 o parágrafo 5º, pelo qual “nos crimes contra a Segurança Nacional, cujo processo independe de licença da respectiva Câmara, poderá o procurador geral da República, recebida a denúncia e atenta à gravidade do delito, requerer a suspensão do exercício do mandato parlamentar, até a decisão final de sua representação pelo Supremo Tribunal Federal”198.


			No artigo 35 (correspondente ao artigo 37 da Constituição), a Emenda incluiu, no inciso II, como motivo de perda do mandato, o procedimento “atentatório das instituições vigentes”, e acrescentou o item V, referente à perda do mandato por infidelidade partidária. Suprimiu o voto secreto, que era explicitamente previsto nas votações de concessão de licença para incorporação do parlamentar às Forças Armadas em tempo de guerra (art, 32, parágrafo 3º), bem como nas votações para a perda do mandato (art. 35, parágrafo 2º), previstas nos itens I e II do artigo. Diga-se de passagem que a Emenda Constitucional nº 11/78 ampliou os casos de perda ou suspensão do mandato, declarada pela respectiva mesa, no caso do parágrafo 5º do artigo 32. Por fim, o parágrafo 1º do artigo 36 reduziu as hipóteses de convocação de suplente, admitindo-as apenas no caso da investidura de um parlamentar em cargo de Ministro de Estado. Mas a Emenda nº 13/79 ampliou-as, de novo, incluindo as Funções de Secretário de Estado e Prefeito da capital199.


			Na seção II, “Da Câmara dos deputados”, a Emenda: 1) incluiu as condições “maiores de 21 anos e no exercício dos direitos políticos”, no artigo 39, correspondente ao 41 da Constituição (a Emenda nº 8/77 fixaria em “até quatrocentos e vinte” o número dos deputados); 2) alterou, em seu parágrafo 29, o critério para a fixação no número de parlamentares, que era o da população, para o de eleitores inscritos (a Emenda Constitucional nº 8/77 retomaria ao critério de população, ainda que modificando os quantitativos), e 3) na competência privativa da Câmara, acrescentou o item III200.


			Na seção III, “Do Senado Federal”, além de outras modificações, como a inclusão das condições “maiores de trinta e cinco anos” e “no exercício de seus direitos políticos”, a Emenda: 1) incluiu a competência para a prévia aprovação dos Conselheiros de Contas do Distrito Federal e excluiu a do Procurador-Geral da República, e 2) condicionou a autorização de empréstimos, prevista no item N do artigo 42 (correspondente aos 44 e 45 da Constituição), à audiência do Poder Executivo Federal201.


			Na seção IV, “Das atribuições do Poder Legislativo”: 1) incluiu-se na sua competência o orçamento “plurianual” (inciso II do art. 45, correspondente ao 46 da Constituição); 2) fez-se a ressalva do item V – sobre criação de cargos públicos e fixação dos respectivos vencimentos – que passou a poder ser também objeto de decreto-lei (art. 55, III da Emenda), e 3) acrescentou-se a competência para a “organização administrativa e judiciária dos territórios”, que não estava explícita na Constituição. A Emenda Constitucional nº 8/77 acrescentou o inciso X, relativo à competência para dispor sobre “contribuições sociais para custear os encargos previstos nos itens II, V, XIII, XVI e XIX do artigo 165 e parágrafo 1º do artigo 166, parágrafo 4º do artigo 175 e artigo 178”, além da óbvia competência para deliberar sobre o adiamento e suspensão de suas sessões (art. 44, item IX da Emenda)202.


			Na seção V, “Do processo legislativo”, o artigo 47 (correspondente ao artigo 50 da Constituição) teve excluído o item III, que reconhecia às Assembleias Legislativas dos estados competência para propor emenda da Constituição, suprimindo, em consequência, o parágrafo 4º do artigo 50 da Constituição. A Emenda nº 8/77 reformou o texto do item I, dispondo que a proposta, ao invés de ser de membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, deveria ser ele membros da Câmara e do Senado Federal. Esses membros que, pelo parágrafo 3º da Constituição, deveriam ser “uma quarta parte”, pela Emenda deveriam ser “um terço”, e, pela Emenda Constitucional nº 8/77, 1/3 de cada uma das casas203.


			O quórum de aprovação das emendas à Constituição era, na Constituição, de maioria absoluta das duas casas do Congresso (art. 51). Pela Emenda, passou a ser de 2/3 (art. 48). E, pela Emenda nº 11/78, voltou a ser maioria absoluta. O prazo de votação, que era de 60 dias, tanto na Constituição quanto na Emenda, passou a ser de 90 dias, pela Emenda nº 11/78. Com a criação do estado de emergência, foi incluída no texto, por imposição da Emenda nº 11/78, a vedação da Emenda Constitucional em Estado de Emergência204.


			Pela Emenda (artigo 52, II, correspondente ao artigo 55 da Constituição), também pôde ser objeto de delegação de competência a legislação referente ao direito civil e direito penal – o que era vedado pela Constituição –, bem como o sistema de “medidas” (item III). Na competência do Presidente da República para a expedição do decreto-lei incluiu-se o item III, “criação de cargos públicos e fixação de vencimentos”. No artigo 57 (correspondente ao 60 da Constituição), ampliou-se a competência exclusiva do Presidente da República para a iniciativa de leis: no item N, alargando os limites abrangidos pela legislação do Distrito Federal e territórios; no inciso V, relativo à legislação sobre servidores públicos; e no item VI, para a anistia de crimes políticos. O prazo para veto, no artigo 59, parágrafo 1º passou de dez para 15 dias úteis, e da mesma maneira, foi fixado o prazo de 45 dias para a apreciação, pelo Congresso, do veto do Presidente da República205.


			Na seção VI, “Do orçamento”, foram feitas inúmeras alterações de redação que, contudo, não modificaram substancialmente a matéria. Convém lembrar a modificação no processo de votação do orçamento, previsto no artigo 66 da Emenda, que modificou o estabelecido no artigo 68 da Constituição, passando a votação a ser conjunta, das duas casas do Congresso206.


			Na seção VII, “Da fiscalização financeira e orçamentária”, não houve qualquer modificação. A Emenda Constitucional nº 7/77 foi que alterou a redação e a ordem dos parágrafos 7º e 8º do art. 72, transpondo-os para 8º e 7º, e acrescentando ao § 8º (em que se transformou o § 7º da Constituição) a faculdade de o Presidente da República ordenar o registro ou a execução, também nos casos do parágrafo anterior, ad referendum do Congresso207.


			1.8.5.3 Do Poder Executivo


			Na seção I, “Do presidente e vice-presidente da República”, o artigo 74 (correspondente ao artigo 76 da Constituição) foi alterado pela Emenda Constitucional nº 8/77, modificando-se o critério estabelecido no parágrafo 2º em vez de quinhentos mil eleitores, um milhão de habitantes. Da mesma maneira, a Emenda nº 8/77 alterou a data do artigo 75 de 15 de Janeiro para 15 de outubro e a duração do mandato, de cinco anos, como determinado na Emenda (art. 75, § 3º), para seis anos (alterando o correspondente artigo 77, § 3º da Constituição, que o fixara em quatro anos). O mesmo foi feito no § 1º do artigo 77, quanto ao vice-presidente. No § 2º do artigo 77 (correspondente ao § 2º do artigo 79 da Constituição), retirou-se do vice-presidente da República a presidência do Congresso Nacional, alterando-se-lhe as funções208.


			Na seção II, “Das atribuições do presidente da República”, embora ocorressem várias alterações de redação, a mais importante modificação foi a autorização dada ao presidente da República para outorgar ou delegar atribuições (além da que constava da Constituição, aos ministros de Estado), a “outras autoridades”. Na seção III, “Da responsabilidade do presidente da República”, não houve alterações senão da redação (art. 83, § 2º)209.


			Na seção IV, “Dos ministros de Estado”, nova redação corporificou as suas obrigações. O texto correspondente, no artigo 87 da Constituição, previa o comparecimento à Câmara e ao Senado nos casos e para os fins previstos na Constituição. Além disso, a Emenda não incluiu norma correspondente ao artigo 88 e parágrafo único da Constituição, que dispunha a respeito do processo dos ministros de Estado, nos casos de crimes comuns e de responsabilidade. A matéria foi deixada para a fixação da competência do Supremo Tribunal Federal (art. 119, I, b)210.


			Na seção V, “Da Segurança Nacional”, acrescentou-se no artigo 87 à caracterização do Conselho de Segurança Nacional que ele “é o órgão de mais alto nível na assessoria direta do presidente da República”. No artigo 88 explicitou-se o § 1º do anterior artigo 90 da Constituição e ao artigo 88 se acrescentaram os incisos I e VI211.


			Na seção VI, “Das Forças Armadas”, houve pequenas modificações de redação, como no artigo 90 (correspondente ao artigo 92 da Constituição), em que foram alteradas para Marinha e Aeronáutica as denominações que haviam sido transformadas em Marinha de Guerra e Aeronáutica Militar; no artigo 91, em que se acrescentou ao § 1º do anterior artigo 92 da Constituição, depois de “Forças Armadas”, “essenciais à execução da política de Segurança Nacional”, e no parágrafo único do artigo 91 (correspondente ao parágrafo 2º do artigo 92), no qual se estabeleceu que cabe ao presidente da República a “direção da política da guerra”, que não constava daquele § 2º212.


			A seção VI, “Do Ministério Público”, era, na Constituição, a seção IX do capítulo VII, “Do Poder Judiciário”, artigos 137 a 139. Na Emenda, foi incluída como capítulo VI do “Poder Executivo”. Não ocorreram alterações de monta, a não ser a desnecessidade de aprovação do nome do Procurador-Geral da República pelo Senado Federal, o que era exigido pelo artigo 138 da Constituição213.


			Na seção VIII, “Dos funcionários públicos”, a Emenda introduziu várias modificações: 1) acrescentou o artigo 98, para estabelecer a paridade quanto aos vencimentos do Poder Judiciário e do Poder Legislativo; 2) acrescentou ainda um parágrafo 3º ao artigo 99, modificando a redação do parágrafo único do artigo 100; 3) o artigo 101, inciso III teve, já agora por parte da Emenda Constitucional nº 18/81, a redação alterada, para ressalvar a aposentadoria para o professor após 30 anos de serviço, e a professora, após 25 anos, de acordo com o artigo 165, item XX; 4) o artigo 104 (correspondente ao artigo 102 da Constituição), que sofrera emendas de redação pela Emenda, foi alterado, substancialmente, pela Emenda Constitucional nº 6/76, especificando as várias hipóteses de investir-se o funcionário público em mandatos diversos; 5) o parágrafo 4º do artigo 108 (correspondente ao artigo 106 da Constituição) exige metade, no mínimo, de assinaturas dos membros das respectivas casas legislativas para a admissão de emendas aos projetos de lei de que tratam os parágrafos 2º e 3º, quando a Constituição só exigia 1/3, e 6) os artigos 109, 110 e 111 foram incluídos pela Emenda. E o artigo 111 foi modificado pela Emenda Constitucional nº 7/77, para fazer remissão ao artigo 153, parágrafo 4º, que teve sua redação também modificada pela mesma Emenda nº 7/77214.


			1.8.5.4 Do Poder Judiciário


			No capítulo VIII, relativo ao Poder Judiciário, o artigo 112 (correspondente ao artigo 107 da Constituição) incluiu, na enumeração dos órgãos, o item VI, relativo aos Tribunais e Juízes estaduais, e acrescentou, ainda, um parágrafo único, prevendo a possibilidade de instituição de processo de rito sumaríssimo215.


			A Emenda Constitucional nº 7/77 alterou fundamentalmente todo o capítulo, com a criação do Conselho Nacional da Magistratura (atual artigo 112, II) e a determinação de que a lei complementar estabeleceria todas as normas referentes à magistratura (Lei Orgânica da Magistratura Nacional, já promulgada: Lei Complementar nº 35 de 14/3/1979)216.


			Na seção II, “Do Supremo Tribunal Federal”, a Emenda tornou a fixar, no artigo 118 (correspondente ao artigo 113 da Constituição), o número de Ministros em 11. E modificou, no correr da seção, a competência do órgão, com alterações que, entretanto, não a modificaram fundamentalmente. Por sua vez, a Emenda Constitucional nº 7/77 introduziu lhe outras modificações, além de acrescentar a seção III, referente ao Conselho Nacional da Magistratura (artigo 120)217.


			Na seção III, “Dos Tribunais Federais de Recursos”, a Emenda manteve a possibilidade de criação de mais dois Tribunais de recursos (um em Pernambuco e outro em São Paulo), no parágrafo 1º do artigo 121 (correspondente ao artigo 116 da Constituição), bem como fixou o número de ministros (13). A Emenda Constitucional nº 7/77 aumentou esse número para 27 e eliminou a referência àquela criação. A competência do Tribunal Federal de Recursos, já alterada pela Emenda, atribuindo-lhe hipóteses anteriormente previstas como do Supremo Tribunal Federal (v. g., art. 122, I, b da Emenda e art. 114, I, b da Constituição; art, 122, I, e [parte final] e art. 114, I, e da Constituição), foi, depois, alterada pela Emenda Constitucional nº 7/77. Não só a nomeação dos Ministros – no caso dos Juízes Federais – passou a independer de aprovação pelo Senado, como a competência foi ainda mais ampliada. A seção, com a Emenda nº 7/77, passou a ser seção IV218.


			Na seção IV, “Dos Juízes Federais”, embora ocorressem alterações impostas pelas modificações dos artigos anteriores, não houve mudanças substanciais. A Emenda Constitucional nº 7/77 impôs outras modificações à seção, nos artigos 123, 125 e 126 da Emenda219.


			Na seção V “Dos Tribunais e Juízes Militares”, semelhantemente, foram introduzidas algumas modificações, como as dos artigos 128, parágrafo 2º, e 129, parágrafos 1º e 3º, sem maior profundidade. E, da mesma maneira, novas modificações foram feitas pela Emenda Constitucional nº 7/77, nos parágrafos 2º e 3º do artigo 128220.


			Na seção VI “Dos Tribunais e Juízes Eleitorais”, as alterações reduziram-se a: 1) composição modificada para três ministros do Supremo Tribunal Federal, em vez de dois (art. 124, I, a da Constituição), mantidos os outros dois do Tribunal Federal de Recursos e excluído o desembargador do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, e 2) ampliação da competência dos Tribunais Eleitorais para, nos termos do inciso IX do artigo 137, “a decretação da perda de mandato de senadores, deputados e vereadores, nos casos do parágrafo único do artigo 152”, que não constava do correspondente artigo 130 da Constituição. O artigo 137 foi alterado pela Emenda Constitucional nº 11/78, que o adaptou à redação global do texto constitucional221.


			Na seção VII “Dos Tribunais e Juízes do Trabalho”, (denominação que alterou a correspondente seção VII da Constituição, “Dos juízes e Tribunais do Trabalho”), ocorreu, sobretudo, a modificação do artigo 141, parágrafo 1º, b, que acrescentou ao correspondente artigo 133, parágrafo 1º, b, da Constituição, a vedação de recondução dos ministros classistas do Tribunal Superior do Trabalho por mais de dois períodos. A Emenda nº 7/77 deu nova redação aos parágrafos 22 do artigo 142 e artigo 143222.


			A seção VIII, “Dos Tribunais e Juízes Estaduais” (anteriormente, na Constituição, “Da justiça dos estados”), sofreu várias modificações de redação, valendo salientar: 1) no artigo 144, II, c (correspondente ao artigo 136, II, e da Constituição), o aumento de dois para três anos como interstício para a promoção; 2) no artigo 144, parágrafo 12, d, a instituição do Tribunal de Justiça como único órgão de segunda instância da Justiça Militar estadual (quando a Constituição, artigo 136, parágrafo 1º, d, admitia “tribunal especial”); 3) a proibição à Justiça Estadual de “receber mensalmente, importância total superior ao limite máximo estabelecido em lei federal” (artigo 144, parágrafo 4º, não constante do correspondente artigo 136, parágrafo 42 da Constituição); 4) a proibição de alteração da divisão e organização judiciária fora do prazo de cinco em cinco anos, no parágrafo 5º quando, no correspondente parágrafo 52 do artigo 136 da Constituição, tal modificação era possível mediante proposta do Tribunal de Justiça223.


			A Emenda Constitucional nº 7/77 alterou substancialmente esta seção (atualmente, seção IX), bastando citar: 1) a obrigatoriedade de promoção do juiz que figurar pela quinta vez consecutiva em lista de merecimento (acrescentado no artigo 144, II, a, da Emenda); 2) a redação da alínea c do mesmo artigo 144, II, acrescentando-lhe: “ou forem recusados, pela maioria absoluta dos membros do tribunal ou do órgão especial previsto no item V deste artigo candidatos que hajam completado o estágio”, e 3) acrescentou os incisos V a VII do artigo 144 e alterou a redação dos parágrafos 1º, d, 4º, 5º e 6º do mesmo artigo224.


			1.8.5.5 Da Declaração de Direitos


			O capítulo I do título II, “Da nacionalidade”, teve a redação modificada com reflexos importantes: 1) no parágrafo único do artigo 145 (correspondente ao parágrafo 1º do artigo 140 da Constituição), acrescentou-se à enumeração de cargos privativos de brasileiros natos os de ministro do Superior Tribunal Militar, do Tribunal Superior Eleitoral, do Tribunal Superior do Trabalho, do Tribunal de Contas da União, procurador-Geral da República, governador do Distrito Federal, embaixador e os cargos das carreiras de diplomata, de oficial da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; 2) suprimiu-se o § 2º do artigo 145 da Constituição, que dispunha: “além das previstas nesta Constituição, nenhuma outra restrição se fará a brasileiro em virtude da condição de nascimento”, e 3) acrescentou-se ao artigo 146 (correspondente ao artigo 141 da Constituição), o parágrafo único, determinando que “será anulada por decreto do presidente da República a aquisição de nacionalidade obtida em fraude contra a lei”225.


			No capítulo II, “Dos direitos políticos”, houve sensíveis modificações, com a alteração da redação de várias disposições. Enumeremos as mais importantes: 1) acrescentou-se ao artigo 148 (anterior 143 da Constituição), depois de “representação proporcional”, “total ou parcial”; 2) alterou-se a redação do artigo 149 (artigo 144 da Constituição); 3) no artigo 151, substituiu-se a extensa e taxativa enumeração dos casos de inelegibilidade dos artigos 146 e 147 da Constituição pela enunciação dos princípios gerais a que deveria obedecer a lei complementar que dispusesse sobre a matéria (o que, aliás, foi imediatamente feito pelo Decreto-Lei nº 1.063, de 21/10/1969). Essa orientação foi mantida pela Emenda Constitucional nº 8/77, quanto ao artigo 151 da Emenda. Depois, contudo, a Emenda Constitucional nº 19/81 alterou as alíneas c e d do parágrafo único do artigo 151, transformando-o em § 1º e acrescentando-lhe o § 2º, vedando a recondução, no mesmo período administrativo, dos que se desincompatibilizarem nos termos dos nº 2 e 3 da alínea c do parágrafo 1º226.


			No capítulo III, “Dos partidos políticos”, houve duas modificações importantes: 1) no artigo 152, VII, foram alteradas as exigências para a organização dos partidos políticos, passando de 10% do eleitorado, distribuídos em 2/3 dos estados, com o mínimo de 7% em cada um deles, bem assim 10% dos deputados em, pelo menos, 1/3 dos estados e 10% dos senadores (artigo 149, VII da Constituição), para 5% do eleitorado, distribuídos em, pelo menos, sete estados, com o mínimo de 7% em cada um deles; 2) a pena de perda do mandato pelo deputado, senador ou vereador que, “por atitudes ou pelo voto se opuser às diretrizes legitimamente estabelecidas pelos órgãos da direção partidária, ou deixar o partido sob cuja legenda foi eleito” deveria ser decretada pela Justiça Eleitoral, mediante representação do partido227.


			Este capítulo teve sua redação profundamente alterada pela Emenda Constitucional nº 11/78, valendo ressaltar as seguintes principais modificações: 1) a separação entre os princípios a serem obedecidos na organização dos partidos e exigências para o seu funcionamento; 2) entre estas, a modificação para: votação de 5% do eleitorado, distribuídos em, pelo menos, nove estados, com o mínimo de 3% em cada um deles, e 3) no parágrafo 5º – que cuidou da perda do mandato por infidelidade partidária, ou abandono de partido – uma ressalva foi acrescentada: “salvo para participar, como fundador, da Constituição de novo partido”228.


			No capítulo IV, “Dos direitos e garantias individuais”, podem ser apontadas as seguintes alterações no artigo 153 (correspondente ao artigo 150 da Constituição); 1) no parágrafo 8º, a Emenda acrescentou como não toleradas “as publicações e exteriorizações contrárias à moral e aos bons costumes”; 2) no parágrafo 11, no final, a Emenda substituiu “função pública” por “cargo, função ou emprego na administração pública, direta ou indireta”; 3) no parágrafo 18, suprimiu “a soberania” que se seguia a “instituição do júri”; 4) acrescentou, no parágrafo 22, “facultando-se ao expropriado aceitar o pagamento em título da dívida pública, com cláusula de exata correção monetária”; 5) no parágrafo 28, depois de “liberdade de associação”, a Emenda acrescentou “para fins lícitos”; 6) alterou o parágrafo 29, referente à cobrança de tributos, profundamente modificada quanto à vigência, e 7) acrescentou o parágrafo 34, sobre a aquisição da propriedade rural. A Emenda alterou também a redação do artigo 154 e, no parágrafo único, modificou substancialmente a norma, ao dispor que “quando se tratar de titular de mandato eletivo, o processo não dependerá da licença da Câmara a que pertencer”, enquanto o correspondente parágrafo único do artigo 151 da Constituição fazia depender da licença da Câmara respectiva229.


			A Emenda Constitucional nº 7/77 modificou a redação da Emenda: 1) no parágrafo 4º, para admitir que o ingresso em juízo possa ser condicionado ao exaurimento das vias administrativas; 2) no parágrafo 11, para: a) não excluir das penas, a de confisco; b) ressalvar, quanto à pena de morte, a legislação penal aplicável em caso de guerra externa, sem se referir (como no parágrafo 11 da Emenda) à “guerra psicológica adversa, ou revolucionária, ou subversiva”, nem a condicionar a lei futura, e c) revigorar a redação da Constituição – “exercício de função pública”, e 3) no parágrafo 29, para se ampliar a “outros impostos especialmente indicados em lei complementar”230.


			No capítulo V, “Do Estado de Sítio”, foram introduzidas duas alterações importantes: 1) a duração do Estado de Sítio passou dos 60 dias previstos no artigo 153 da Constituição para 180 dias, no artigo 156, podendo, ademais, “ser prorrogado, se persistirem as razões que o determinaram” (sem fixar prazo de prorrogação), segundo a Emenda, enquanto a Constituição só admitia a prorrogação por igual prazo, isto é, 60 dias; 2) no parágrafo único do artigo 157 (correspondente ao parágrafo único do artigo 154), expressamente se indicava o quórum de 2/3 para a suspensão da imunidade dos deputados federais e senadores, o que foi abolido pela Emenda231.


			Este capítulo foi totalmente reformulado pela Emenda Constitucional nº 11/78, com a criação das “medidas de emergência” e do “estado de emergência”, estabelecendo as hipóteses de sua decretação, bem como a criação do Conselho Constitucional, especialmente para ser ouvido pelo presidente da República em caso de decretação do estado de emergência232.


			1.8.5.6 Da Ordem Econômica e Social


			Neste título III devem ser indicadas as seguintes modificações: 1) a alteração, no artigo 160 (correspondente ao artigo 157 da Constituição), dos objetivos da ordem econômica e social (esta incluída na Emenda), acrescentando-se à “justiça social” o “desenvolvimento nacional”; 2) a alteração da redação do inciso IV; 3) o acréscimo do inciso VI “expansão das oportunidades de emprego produtivo”; 4) no artigo 161 (anterior parágrafo 1º do artigo 157) a exclusão de “prévia indenização”; 5) a autorização ao Presidente da República, no parágrafo 4º (correspondente ao parágrafo 5º do artigo 157 da Constituição) para delegar a atribuição para a desapropriação de imóveis rurais por interesse social, ainda que continuando privativa dele a “declaração de zonas prioritárias”; com o que se suprimiu a competência de órgãos colegiados prevista naquele parágrafo 5º do artigo 157 da Constituição; 6) no artigo 164 (anterior parágrafo 10 do artigo 157 da Constituição), foi suprimida a parte final “visando à realização de serviços de interesse comum”; 7) no artigo 165 (correspondente ao artigo 158 da Constituição, e que enumera as garantias dos trabalhadores), foi acrescentado, no inciso XVI, – “seguro contra acidentes do trabalho”; 8) foi excluído o parágrafo 2º do artigo 159, sobre contribuições previdenciárias e sua arrecadação e 9) foram acrescentados os artigos 172, sobre aproveitamento agrícola e mau uso da terra, e 173, sobre não aplicação da norma do artigo (anterior 165 da Constituição) aos navios nacionais de pesca233.


			A Emenda Constitucional nº 18/81 alterou o inciso XX do artigo 165 da Emenda (anterior artigo 158 da Constituição) para fixar a aposentadoria para o professor, após 30 anos, e, para a professora, após 25 anos de efetivo exercício em funções de magistério. Por sua vez, a Emenda Constitucional nº 12/78 assegurou aos deficientes a melhoria de sua condição social e econômica234.


			1.8.5.7 Da Família, da Educação e da Cultura


			Este título IV sofreu as seguintes modificações na Emenda: 1) a inclusão da assistência à educação aos excepcionais, no parágrafo 4º do artigo 175 (equivalente ao artigo 167 da Constituição); 2) a afirmação de que a educação é “dever do Estado”, no artigo 176 (anterior 168); 3) a alteração do anterior inciso VI do artigo 168 da Constituição – “é garantida a liberdade de cátedra”, pelo inciso VII: “A liberdade de comunicação de conhecimentos no exercício do magistério, ressalvado o disposto no artigo 154” (abuso do direito individual com o propósito de subversão do regime ou corrupção); 4) no artigo 178 (equivalente ao artigo 170 da Constituição), acrescentou-se a parte final: “entre os sete e os 14 anos, ou a concorrer para aquele fim, mediante a Constituição do salário-educação, na forma que a lei estabelecer”; 5) ao parágrafo único do artigo 178 acrescentou-se: “e a promover o preparo de seu pessoal qualificado”; 6) a ressalva, incluída no artigo 179 (correspondente ao artigo 171 da Constituição), de que as ciências, as artes e as letras são livres, “ressalvado o disposto no parágrafo 8º do artigo 153” (ressalva já indicada no item XXXVIII, a, anterior), 7) no parágrafo único, acrescentou, depois de “pesquisa”, “ensino”235. 


			1.8.5.8 Das Disposições Gerais e Transitórias


			Neste título V as mudanças, obviamente, foram grandes. Fixemos as mais significativas: 1) o artigo 181 (correspondente ao artigo 173 da Constituição) foi modificado no inciso I para abranger os atos praticados pelos ministros militares no exercício temporário da presidência da República; 2) o artigo 182 foi acrescentado, para renovar a declaração da vigência do AI-5, e demais atos posteriormente baixados, bem como o parágrafo único; 3) da mesma maneira, foi acrescentado o artigo 183, relativo ao mandato do presidente e vice-presidente da República; 4) o artigo 184 e parágrafo único objetivaram conceder pensão aos ex-presidentes da República que não tivessem sofrido suspensão dos direitos políticos, e assegurar tratamento médico e hospitalar, por conta da União, para o presidente da República atacado de moléstia que o inabilitasse para o desempenho de sua função (caso do presidente Costa e Silva); 5) o artigo 185 foi acrescentado, para declarar inelegíveis os cidadãos que tivessem sofrido a suspensão de seus direitos políticos; 6) o artigo 186, também novo, fixou o mandato das mesas do Senado e da Câmara e sua inelegibilidade para o mandato seguinte; 7) O artigo 187 estabeleceu a não perda do mandato do deputado ou senador investido na função de interventor federal, secretário de Estado ou prefeito de capital; 8) o artigo 188 determinou a vigência da redução do número de deputados federais e estaduais para a próxima legislatura; 9) o artigo 189 decretou que a eleição dos governadores, em 1970, se faria não por sufrágio universal e voto direto e secreto, como previsto no artigo 13, parágrafo 2º, da Emenda, mas por um colégio eleitoral constituído pelas respectivas Assembleias, fixando o parágrafo único a data e forma da eleição; 10) o artigo 190 suspendeu, na “atual legislatura”, a aplicação da proibição de atividades político-partidárias aos ministros ou juízes dos Tribunais de Contas da União, dos estados e dos municípios; 11) o artigo 191 extinguiu todos os Tribunais de Contas Municipais, menos o do Município de São Paulo; 12) no artigo 192, foram mantidos, como órgãos de segunda instância da Justiça Militar estadual, os Tribunais especiais criados para o exercício dessas funções antes de 15 de março de 1967; 13) o artigo 193 restringiu o uso privativo do título de ministro e fixou como de conselheiros o dos membros do Tribunal de Contas do Distrito Federal; 14) o artigo 195 cuidou do aproveitamento dos “atuais” substitutos de auditor e promotor estáveis da Justiça Militar da União; 15) o artigo 196 vedou a participação de servidores públicos no produto da arrecadação de tributos e multas, inclusive de dívida ativa; 16) foi alterada a redação do artigo 186 (mesmo número da Constituição), sendo-lhe acrescentados os parágrafos 1º e 2º; 17) no artigo 199, foi declarada a igualdade de tratamento entre portugueses e brasileiros, se admitida a reciprocidade, salvo o disposto no artigo 145; 18) o artigo 200 incorporou às Constituições estaduais as disposições da Emenda, e 19) a vigência da Emenda foi decretada a partir de 30 de outubro de 1969236.


			Este título foi modificado depois pelas Emendas Constitucionais:


			Emenda nº 11/78: 1) revogou os Atos Institucionais e complementares que contrariavam a Constituição, ressalvados os efeitos dos atos praticados com base neles, excluídos de apreciação judicial; 2) alterou a redação dos artigos 184 e 185.


			Emenda nº 7/77: 1) declarou, no parágrafo 1º do artigo 193, o título de desembargador privativo dos membros dos Tribunais de Justiça; de juiz, dos integrantes dos Tribunais inferiores de segunda instância e da magistratura de primeira instância, e, no parágrafo 2º, que os membros do Tribunal de Contas dos estados, do Distrito Federal e dos municípios teriam o título de conselheiros; 2) excluiu, no artigo 196, a parte final: “inclusive da dívida ativa”; 3) acrescentou os artigos 201 a 207, cuidando: o 201 – da transformação dos juízes federais substitutos em juízes federais; o 202 – da adaptação da legislação dos estados aos preceitos da Constituição e da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, dentro de seis meses; o 203 – da criação de contenciosos administrativos federais e estaduais, e o 204 – da autorização para que a parte vencida da instância administrativa requeresse diretamente ao tribunal competente a revisão da decisão nela proferida. O artigo 205 estabelecia que as questões entre a União e os estados e órgãos da administração indireta e outros (que especificava), seriam decididas pelas autoridades administrativas; o 206 oficializava as serventias do foro judicial e extrajudicial, ressalvando a situação dos atuais titulares efetivos (redação, por sua vez, alterada pela Emenda Constitucional nº 16/80), e o 207 tratava do preenchimento das vagas no Tribunal Federal de Recursos237.


			Emenda nº 8/77: fixou, no artigo 208, a duração do mandato do presidente da República eleito em 1º de Janeiro de 1974.


			Emenda nº 14/80: estabeleceu, no artigo 209 (que fora acrescentado pela Emenda nº 8/77) a extensão do mandato dos atuais dirigentes municipais, até 31 de Janeiro de 1983 e, no artigo 210 (também acrescentado pela Emenda nº 8/77), que não haveria redução do número de deputados na legislatura iniciada em 1975238. 


			1.8.5.9 Conclusões


			Uma das principais modificações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 1/69 foi a centralização do poder nacional do Executivo Federal (mais propriamente, no Presidente da República), por intermédio da ampliação de sua competência e da ampliação das hipóteses de intervenção federal nos estados239. Ocorreu consequente enfraquecimento ainda maior da Federação, não só em decorrência dessa centralização, como da intromissão (ou possibilidade constitucional) em matéria de competência estadual. Introduziram-se restrições às prerrogativas do Poder Legislativo e dos seus membros ou à sua competência, à livre manifestação do pensamento, objetivando (segundo a Emenda) fins éticos, e ainda às garantias gerais dos cidadãos. Em síntese, prevaleceu a tendência unitarista do Estado, em prejuízo da Federação, e estabeleceu-se o predomínio do Executivo Central, em prejuízo dos demais poderes e das garantias políticas, que caracterizam a República240.


			O Executivo Federal transformou-se em árbitro definitivo de todas as questões de interesse nacional, ou regional, na área administrativa, econômica, financeira, social e política. Dessa forma, mesmo quando o texto expresso da Emenda Constitucional nº 1/69 não o autorizasse, sua atuação se fez sentir no sentido mais amplo, sem que se expressasse reação válida a essa crescente centralização, que, na realidade, excede os próprios estritos termos da Emenda. E faz dela inexpressiva imagem da realidade241. Vale lembrar que o Ato Institucional 14 (AI-14), editado pela Junta Militar que substituiu o presidente Costa e Silva em 9 de setembro de 1969, instituiu no Brasil a pena de morte por “guerra psicológica adversa” e “guerra revolucionária ou subversão” definida pela Lei de Segurança Nacional (LSN). No dia anterior, havia sido imposta a pena de banimento do território nacional pelo AI-13 em função da expulsão do País dos 15 guerrilheiros libertados após o sequestro do embaixador americano Charles Burke Elbrick por um grupo de “terroristas” que exigiu a libertação dos presos políticos, enviados ao México, como condição para libertar o diplomata242.


			Emendas constitucionais posteriores – Foram introduzidas, após a Emenda Constitucional nº 1/69, modificações determinadas por 18 novas emendas, assim especificadas:


			Emenda nº 2, de 9/5/1972, que “regula a eleição de Governadores e Vice-Governadores dos estados em 1974”.


			Emenda nº 3, de 15/6/1972, que “altera a redação do artigo 29 (caput) e a do artigo 36 e seu parágrafo 1º da Constituição”.


			Emenda nº 4, de 23/4/1975, que “dispõe sobre a remuneração dos vereadores”.


			Emenda nº 5, de 28/6/1975, que “dá nova redação ao caput do artigo 25 da Constituição”.


			Emenda nº 6, de 4/6/1976, que “dá nova redação ao artigo 104 da Constituição”.


			Emenda nº 7, de 13/4/1977, editada pelo presidente da República Ernesto Geisel, depois de decretado o recesso do Congresso Nacional, em 1º de abril de 1977, pelo Ato Complementar nº 102, modificando os artigos 8º, XVII, c; 72, §§ 79 e 89; 96; 111; 112; 113; 114; 115; 119; 120; 121; 122; 123; 125; 126; 128; 131; 142; 143; 144; 153; 193; e acrescentando os artigos 201 a 207243.


			Emenda nº 8, de 14/4/1977, editada nas mesmas condições da anterior, modificando os artigos 13; 15; 21; 39; 41; 43; 47; 48; 74; 75; 77; 97; 151; 153; e acrescentando os artigos 208 a 210.


			Emenda nº 9, de 28/6/1977, que “dá nova redação ao parágrafo 1º do art. 175 da Constituição”.


			Emenda nº 10, de 14/11/1977, que “acrescenta parágrafo ao artigo 104 da Constituição”.


			Emenda nº 11, de 13/10/1978, que modifica os artigos 29; 32; 35; 47; 48; 65; 81; 137; 152; 153; 155; 156; 157; 158; 159; 184; 185. 


			Emenda nº 12, de 17/10/1979, que assegura aos deficientes a melhoria de sua condição social e econômica.


			Emenda nº 13, de 10/10/1979, que “altera o artigo 36 da Constituição”.


			Emenda nº 14, de 9/9/1980, que “altera o título das Disposições Gerais e Transitórias, estendendo os mandatos dos atuais prefeitos, vice-prefeitos, vereadores e suplentes até 1983, imprimindo nova redação ao artigo 209”.


			Emenda nº 15, de 19/11/1980, que “restabelece o sistema de voto direto nas eleições para governador de Estado e para senador da República”.


			Emenda nº 16, de 27/11/1980, que altera os artigos 5º, 99, 26, 121 e 206.


			Emenda nº 17, de 2/12/1980, que altera os artigos 23, 24 e 25 e dá outras providências.


			Emenda nº 18, de 6/8/1981, que “dispõe sobre a aposentadoria especial para professores e professoras”.


			Emenda nº 19, de 6/8/1981, que “altera o artigo 151 da Constituição”244.
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					47 João Mangabeira (1880 – 1964) – Entrou para a faculdade de Direito aos treze anos de idade. Apesar de pertencer a uma família numerosa, sem grandes recursos financeiros, conseguiu terminar seu curso jurídico aos dezessete anos. Logo foi eleito deputado estadual e na sequência deputado federal, época que se torna próximo de Rui Barbosa. Tornou-se em pouco tempo uma das figuras de maior destaque na Câmara dos Deputados. Conceituado como parlamentar e como jurista, passou a figurar entre as altas expressões da inteligência do país. Tendo sua atuação política marcada pela defesa do socialismo, faleceu no Rio de Janeiro, em 27 de abril de 1964, menos de um mês após o golpe militar que derrubou João Goulart.


				


				

					48 Temístocles Brandão Cavalcanti (1899 – 1980) – Foi um político, jurista e magistrado brasileiro. Entre outros cargos, foi procurador-geral da República e ministro do Supremo Tribunal Federal. Em março de 1917, ingressou na Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro, situada no Catete. Iniciou sua atuação política ainda estudante, proferindo em 1921 uma conferência na Faculdade de Direito de São Paulo, na qual acusou o governo do presidente Epitácio Pessoa de não cumprir a Constituição de 1891. Bacharelando-se em dezembro de 1922, já no ano seguinte impetrava habeas-corpus em favor dos alunos da Escola Militar do Realengo, no Rio, que haviam sido expulsos em razão da revolta de 5 de julho daquele ano, que, na capital da República, envolveu também o forte de Copacabana e efetivos da Vila Militar. Em 1967, foi nomeado ministro do Supremo Tribunal Federal (STF). Em outubro de 1969, aos 70 anos de idade, foi aposentado no STF e na Universidade Federal do Rio de Janeiro. Jurista de renome internacional, ao longo de sua vida Temístocles foi convidado a participar de várias entidades nacionais e estrangeiras ligadas ao direito, tornando-se membro correspondente do Instituto Hispânico, sócio da International Law Association, membro da Associação Francisco Vitorino em Madri. No Brasil tornou-se sócio efetivo da Sociedade Brasileira de Direito Internacional, conselheiro do Instituto Clóvis Bevilacqua, membro da Academia de Direito e de várias outras associações. Devido a seu prestígio como professor universitário, foi inúmeras vezes convidado para integrar comissões examinadoras de concursos para professor catedrático em diversas universidades do País.


				


				

					49 José de Castro Nunes (1882 – 1959) – Construiu uma nobre carreira na magistratura. Foi ministro de duas das mais importantes Cortes deste país: o Tribunal de Contas e o Supremo Tribunal Federal (STF). Entre 1931 e 1934 atuou como juiz federal substituto no Rio de Janeiro, período no qual ainda fez parte da comissão responsável por elaborar um anteprojeto de Constituição enviado à Assembleia Nacional Constituinte em novembro de 1933. Sua ascensão na magistratura continuou quando em 1934 tornou-se juiz federal da 2ª vara da seção do Distrito Federal, função a qual exerceu até o ano 1937. Em seguida, passou a juiz da 2ª Vara de Feitos da Fazenda Pública no Distrito Federal, cargo que ocupou até 1938. Ainda em 1938, a aposentadoria do Ministro Alfredo Octávio Mavignier no Tribunal de Contas abriu espaço para que José de Castro Nunes fosse indicado para a Corte. Em 1940, Getúlio Vargas o indicou ao cargo de ministro do STF em vaga decorrente da aposentadoria do Ministro João Martins de Carvalho Mourão, cargo que ocupou até sua aposentadoria, em setembro de 1949.


				


				

					50 Carlos Maximiliano Pereira dos Santos (1873 – 1960) – Político, jurista e magistrado. Entre outros cargos, foi deputado federal, ministro da Justiça, procurador-geral da República e ministro do Supremo Tribunal Federal. Fez o curso de Humanidades em Porto Alegre e formou-se em Ciências Jurídicas e Sociais na Escola de Direito de Belo Horizonte, recebendo o grau de Bacharel em março de 1898. Depois de formado, advogou em várias comarcas do Rio Grande do Sul e perante o Supremo Tribunal durante trinta e seis anos. Ingressou na política sendo eleito Deputado ao Congresso Nacional nas legislaturas de 1911-1914 e 1919-1923, pelo Estado do Rio Grande do Sul. Foi ministro da Justiça e Negócios Interiores no governo de Wenceslau Braz, iniciado em 15 de novembro de 1914. Em 1932, foi nomeado Consultor-Geral da República e, em seguida, também Consultor Jurídico do Ministério da Justiça e Negócios Interiores. Passou depois para o cargo de Procurador-Geral da República, em decreto de 2 de agosto de 1934, exercendo-o até 3 de maio de 1936. Convidado por Getúlio Vargas, aceitou o cargo de Ministro do STF, em 1936, cargo que ocupou até 1941. Foi autor de inúmeras e importantes obras jurídicas.


				


				

					51 Francisco Solano Carneiro da Cunha (1887 – 1963) – Bacharelou-se em ciências jurídicas e sociais pela Faculdade de Direito de Recife em 1909. Participou da fundação da Liga de Defesa Nacional (LDN) em 1916, ao lado de Pedro Lessa, Olavo Bilac, Álvaro Alberto e outros. A LDN, inicialmente vinculada ao positivismo, caracterizou-se também pela defesa do serviço militar obrigatório, do nacionalismo e do civismo, bem como pelo ataque aos movimentos reivindicatórios do operariado. Elegeu-se deputado federal pelo estado de Pernambuco em 1924, sendo reeleito em 1927. Participou da Aliança Liberal e do movimento revolucionário de outubro de 1930, sendo nomeado, em novembro desse ano, vice-presidente do Tribunal Especial criado para julgar os crimes políticos e funcionais do governo deposto. Participou dos trabalhos da Subcomissão do Itamarati que de novembro de 1932 a maio de 1933 elaborou um anteprojeto de Constituição a ser apresentado pelo Governo Provisório à Assembleia Nacional Constituinte. No pleito de maio de 1933 elegeu-se deputado por Pernambuco à Constituinte, na legenda do Partido Social Democrático (PSD). Foi membro da Sociedade de Geografia do Brasil, do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico de Pernambuco, da Ordem dos Advogados do Brasil e da Sociedade Brasileira de Direito Internacional.


				


				

					52 Pedro Aurélio de Góis Monteiro (1889-1956) – Alagoano, militar, pela Escola Prepara-


					tória de Realengo e Porto Alegre. Escreveu para o jornal gaúcho “O Debate”, controlado por Vargas. Reprimiu a Coluna Prestes (de Goiás até a Bolívia), chefiou as tropas rebeldes em 1930 contra Washington Luiz. Fundou a “Legião de Outubro”, de tendência fascista e nacionalista. Comandou a repressão contra a Revolução Constitucionalista de 1932. Apoiou o golpe de 1937 que gerou o Estado Novo de Vargas, era simpatizante da Alemanha Nazista e Itália Fascista, antes da eclosão de Segunda Guerra Mundial. Posteriormente, ajudou na derrubada de Getúlio em 1945 e se elegeu senador por Alagoas (1947). Em 1952 é indicado para ser ministro do Supremo Tribunal Militar.
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					142 Daniel Krieger (1909 – 1990) – Formou-se na Faculdade de Direito de Porto Alegre em 1932, foi promotor público e elegeu-se deputado estadual no Rio Grande do Sul, pela União Democrática Nacional, em 1947. Posteriormente foi eleito senador consecutivamente em três legislaturas, de 1955 a 1978. Foi um dos principais nomes da União Democrática Nacional e, depois do Golpe Militar de 1964, migrou para a Aliança Renovadora Nacional (Arena), da qual foi o primeiro presidente.


				


				

					143 Raimundo Delmiriano Padilha (1899 – 1988) – Criado pela família na cidade de Santos, no litoral paulista, ainda jovem foi para a cidade do Rio de Janeiro, a fim de estudar no Colégio Pedro II. Na juventude, conseguiu ingressar na Escola Politécnica, porém largou o curso de engenharia para cuidar da família, após o falecimento de seu pai. Ingressou cedo no movimento integralista, tornando-se um dos líderes do movimento fascista no estado do Rio de Janeiro. Tomou parte do Levante integralista de 1938, ao lado de outros líderes Integralistas, quando foi preso e torturado pela polícia política de Getúlio Vargas. Após recuperar sua liberdade em 1944, ajudou a fundar, com Plínio Salgado ainda no exílio em Portugal, o Partido de Representação Popular (PRP), partido pelo qual foi eleito suplente de deputado federal em 1950. Em 1952 assumiu o mandato na Câmara dos Deputados no lugar do titular que havia falecido. Pela UDN reelegeu-se em 1954, 1958 e 1962. Apoiou o golpe militar de 1964 e se reelegeu mais uma vez em 1966, desta vez pela Aliança Renovadora Nacional (Arena), o partido de sustentação do governo. Em 1971 é indicado pelo presidente Emílio Garrastazu Médici governador do estado do Rio de Janeiro, cargo que ocupou até 15 de março de 1975, quando da fusão com o estado da Guanabara. Após o término do seu mandato, retirou-se da vida pública.


				


				

					144 Paulo Sarasate Ferreira Lopes (1908 – 1968) – Advogado e jornalista, iniciou a vida política como deputado estadual no Ceará em 1934. Foi deputado federal por quatro legislaturas: 1946, 1951, 1959 e 1963, tendo concluído todos os períodos. Governou o Ceará entre 1955 e 1958. Estando filiado à Aliança Renovadora Nacional (Arena), exerceu também o cargo de senador pelo Ceará entre 1967 e 1968.


				


				

					145 Rui Soares Palmeira (1910 – 1968) – Advogado, agropecuarista, jornalista e político brasileiro que fez carreira em Alagoas. Jornalista, fundou e dirigiu O Estado e o Diário do Povo, em Maceió, além de colaborar no Jornal de Alagoas, na Gazeta de Alagoas e no Diário da Manhã, este de Recife. Pertenceu também à Associação Alagoana de Imprensa. Fundador do diretório estadual da UDN em Alagoas, com o fim do Estado Novo (1937-1945) e a redemocratização do país, elegeu-se no pleito de dezembro de 1945 deputado à Assembleia Nacional Constituinte, tendo sido reeleito deputado federal em 1950 e senador em 1954 e 1962. Filiou-se à Aliança Renovadora Nacional (Arena) após o fim do pluripartidarismo. Faleceu no dia 16 de dezembro de 1968, em pleno exercício de seu mandato no Senado, sendo substituído pelo suplente Mário Gomes de Barros.


				


				

					146 Antônio Carlos Konder Reis (1924 – 2018) – Advogado, foi deputado à Assembleia Legislativa de Santa Catarina nas legislaturas de 1947 e 1951, eleito pela União Democrática Nacional – UDN. Elegeu-se deputado federal por Santa Catarina em 1955 e 1999, senador em 1963, vice-governador (1991 – 1995), governador biônico de Santa Catarina (1975 – 1979) e novamente governador de Santa Catarina em 1994, depois da renúncia do titular Vilson Kleinubing. Em 1979 foi sucedido pelo seu primo Jorge Bornhausen no governo de Santa Catarina.


				


				

					147 Leopoldo Peres Sobrinho (1929 – 2018) – Oriundo de uma família de políticos, filiou-se ao PSD e foi eleito deputado federal em 1962. Migrou para a Aliança Renovadora Nacional (Arena) após a tomada do poder pelos militares em 1964 sendo reeleito em 1966 e 1970. Foi candidato a senador pelo PMDB em 1982, sendo eleito primeiro suplente de Fábio Lucena e efetivado após a renúncia do titular em decorrência das eleições de 1986. No governo Fernando Collor dirigiu a Zona Franca de Manaus.
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					150 Goffredo da Silva Telles Júnior (1915 – 2009) – Foi professor na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP), onde lecionou desde 1940, inicialmente como livre docente, depois como professor catedrático. Tomou posse da cadeira Introdução à Ciência do Direito no ano de 1954, e foi vice-diretor da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo de 1966 a 1969, tendo exercido sua diretoria em diversos períodos. Em 1977 foi o principal redator da Carta aos Brasileiros, em que juristas importantes condenavam o regime de exceção e apelavam pelo estado de direito. Pouco depois de sua aposentadoria, em 1985, pelo voto unânime do conselho universitário, foi honrado com o título de Professor Emérito da Universidade de São Paulo. Escreveu vários livros, entre os quais destaca-se Direito quântico, de 1978.


				


				

					151 João de Oliveira Filho – Jurista, foi eleito presidente do IAB no dia 17 de dezembro de 1959, para o biênio 1960/61.


				


				

					152 Miguel Reale (1910 – 2010) – Jurista, filósofo e escritor, bacharelou-se em Direito em 1934, quando publicou seu primeiro livro, O Estado moderno. Doutorou-se em Direito, em 1941, quando se tornou catedrático de Filosofia do Direito no Largo São Francisco, após concurso realizado em setembro de 1940. Com sua tese Fundamentos do Direito (1940), lançou as bases de sua “Teoria Tridimensional do Direito”, que se tornaria mundialmente conhecida. Em 1947 foi Secretário da Justiça do Estado de São Paulo. Em 1949, assumiu a Reitoria da Universidade de São Paulo, cargo que ocupou novamente de 1969 a 1973. Em 1953, publicou o seu Curso de Filosofia do Direito, logo depois vertido para o italiano pelo catedrático da disciplina da Universidade de Bolonha, Prof. Luigi Bogolini. Em 1969, foi nomeado pelo Presidente Artur da Costa e Silva para a Comissão de Alto Nível que reviu a Constituição de 1967, desse trabalho resultando, em parte, o texto da Emenda Constitucional nº 1 de 1969. Supervisor da Comissão Elaboradora e Revisora do Código Civil, cujo Anteprojeto se converteu no Projeto nº. 634, depois sancionado pelo Presidente da República pela Lei nº. 10.406 de 10/01/2002.


				


				

					153 Reginaldo Martins – Jurista brasileiro que apresentou sugestões ao projeto da Constituição de 1967.


				


				

					154 Orlando Gomes dos Santos (1909 – 1988) – Formou-se pela Faculdade de Direito da Bahia em dezembro de 1930, com 21 anos. Teve toda a vida consagrada ao Direito, sua prática, magistério e estudo. Autor de dezenas de livros, deixou um legado doutrinário que se faz leitura obrigatória para o estudo jurídico no Brasil, nos campos do direito civil, direito do trabalho e também da sociologia jurídica. Em 1937 foi preso pelo Estado Novo, por haver falado da extinta União Soviética em suas aulas. Pouco afeito à política, admirador do marxismo, experimentou na ilha de Fernando de Noronha a prisão por suas ideias, tornando-se defensor do estado democrático.


				


				

					155 Oliveiros da Silva Ferreira (1929 – 2017) – Foi um cientista social, jornalista, escritor, cientista político, historiador e professor, licenciado em Ciências Sociais pela então Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, hoje Filosofia, Letras e Ciências Humanas – da Universidade de São Paulo – em 1950. Aposentou-se na Faculdade de Filosofia da USP em 1983. Em 1997 entrou para os quadros da PUCSP, lecionando nos cursos de Graduação e Pós-Graduação. Como jornalista, iniciou sua carreira no jornal “O Estado de S. Paulo” como repórter, em 1953, e lá permaneceu até o ano 2000.


				


				

					156 Miguel Seabra Fagundes (1910 – 1993) – Bacharelou-se em Direito pela Faculdade do Recife em 1932. Em meio à Revolução Constitucionalista que se estendeu de julho a setembro de 1932, foi nomeado juiz e em seguida designado por Vargas procurador do Tribunal Regional Eleitoral (TRE) do Rio Grande do Norte. Em junho de 1935, às vésperas de completar 25 anos, foi nomeado desembargador do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, na qualidade de representante dos advogados. Em março de 1950 exonerou-se da função de desembargador do Tribunal de Justiça e retomou a advocacia. Com a edição do Ato Institucional nº 5 (AI-5) em 13 de dezembro de 1968, manteve uma posição firme contra mais essa medida de exceção, combatendo, como jurista, a cassação dos mandatos eletivos, a suspensão dos direitos políticos, a supressão do habeas-corpus e a demissão sumária de magistrados. Em abril de 1970 foi eleito presidente do IAB. Em 1971 recebeu o título de doutor honoris causa da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP). Quando presidia o Conselho Federal da OAB entre 1979 e 1981, durante a ditadura militar, uma carta-bomba endereçada a ele resultou na morte de sua secretária, Lyda Monteiro, no dia 27 de agosto de 1980. Na época, a instituição denunciava desaparecimentos e torturas de perseguidos e presos políticos e criou a Comissão de Direitos Humanos em seu Conselho Federal.


				


				

					157 José Pedro Galvão de Sousa (1912 – 1992) – Graduou-se em Direito pelo Largo São Francisco em 1934. Foi filósofo, jurista, cientista político e professor universitário. Fundou a Faculdade Paulista de Direito, tendo sido seu vice-diretor, a qual, mais tarde, incorporou-se à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUCSP), da qual foi vice-reitor. Possui inúmeras obras relacionadas à ciência política e jurídica.


				


				

					158 O Congresso Nacional, no exame, discussão e votação do projeto e das emendas que lhe foram apresentadas, realizou 61 sessões, tendo usado a tribuna uma ou mais vezes 122 parlamentares. No texto, composto de 180 artigos, foram operadas 306 modificações, com a aprovação, total ou parcial, de 274 emendas. Ibidem, 1579.
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COMPOSICAO FEDERATIVA DA CAMARA DOS DEPUTADOS 1970

ESTADOS SISTEMA DE 46 SISTEMA DE 67
§ 22 do
Art. 58| 150.000 | Sub-R Att. 41 300.000| Sub-R.
Acre 7* 7% - 7% Vs -
Amazonas 7 ar — 7 7 -
Para 13 13 - 7= 7* -
Maranhio 23 25 2 12 12 —
Piaui 9 9 - 7* 7* -
Ceara 23 26 3 13 13 —
Rio Grande do Norte 8 8 - 7% 7* -
Paraiba 15 15 — 7 7 —
Pernambuco 27 32 5 16 16 -
Alagoas 9 9 - f Y b -
Sergipe 7* ¥ i — 7* 7* -
Bahia 36 47 11 23 23 —
Minas Gerais 55 79 24 29 39 10
Espirito Santo 10 10 — 7* 7* -
Rio de Janeiro 23 32 9 16 16 -
Guanabara 25 29 4 14 14 —
Sdo Paulo 79 118 39 35 59 24
Parana 41 55 14 25 25 —
Santa Catarina 19 19 — 9 9 -
Rio Grande do Sul 35 46 11 23 23 -
Mato Grosso 10 10 — 7* 7 —
Goias** 21 23 2 11 11 -
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ELEICAO DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

ELEICAO ELEICAO
DIRETA INDIRETA QUOTA
ESTADOS % VARIAVEL
Votantes e - Quota (Insc. 1966)
(% 1966) & fixa
Acre 0.11 24 10 3 1*
Amazonas 0,52 24 10 3 1*
Para 1.69 2,9 13 3 1*
Maranhao 1.34 3,9 19 3 1*
Piaui 1.38 2.6 11 3 B
Ceara 3.81 4.8 24 3 1
Rio Grande do Norte 1,71 24 10 3 1*
Paraiba 239 34 16 3 1
Pernambuco 4.09 53 27 3 1
Alagoas 0.92 2.7 12 3 1*
Sergipe 0.85 24 10 3 1*
Bahia 5.56 6.7 34 3 2
Minas Gerais 13.34 10.2 51 3 6
Espirito Santo 1.62 2,6 11 3 |
Rio de Janeiro 5.93 4.9 24 3 2
Guanabara 7.43 4.9 24 3 2
Sdo Paulo 23.60 12,7 62 3 9
Parana 6.57 557 28 3 2
Santa Catarina 3.85 3.6 17 3 1
Rio Grande do Sul 9.12 6.5 32 3 B
Mato Grosso 123 2.6 11 3 1*
Goias 2,67 3.4 16 3 1
Territorios — 0.5 3 — —
TOTAL — — 475 66 41
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